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Gabinete do Vereador Abou Anni 

01 - PL 

PROJETO DE LEI N° 
	

01- 00119/2013 

Dispõe sobre aspectos da  política  municipal de 
educação no trânsito, especialmente por meio 

•  de aulas teóricas e de  práticas simulada nas 
escolas integrantes da Rede Pública Municipal, 
e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 Poder Público, em sua  política educacional para o ensino fundamental e 
médio, promoverá a temática "Educação no Trânsito", que terá como foco, entre 
outras, as seguintes abordagens e ações: 

I — inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as 
informações basilares dos direitos e deveres no trânsito; 

Il — difundir junto aos estudantes dessas escolas noções  sobre a importância da 
adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de acidentes de trânsito, de 
poluição sonora, entre outros infortúnios; 

III — estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos Centros 
de Educação no Trânsito da Administração Pública e/ou conveniados, bem como 
a promoverem visitas dos alunos nos mencionados Centros de Educação no 
Trânsito; 

IV — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão participar de aulas práticas 
simuladas sobre a  temática "Educação no Trânsito"; 

V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro,  "Dia Nacional 
do Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, 
que tenham como tema a "Educação no Trânsito". 

2 0 MAR 2013 

. 4  "' r 
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Art. 20  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferras de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

das Sessões, 

o 

ú 
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Aderna Cicom - Ass. Pada far. 
RF. t00.406 

Gabinete do Vereador  Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei pretende que a temática "Educação no 
Trãnsito" seja efetivamente integrada ao currículo das escolas de 1' e 2° grau, 
obedecendo assim, o que preconiza o artigo 23, inciso XII, da nossa Magna 
Carta, assim como o artigo 76 do Código de Transito Brasileiro. 

Com efeito, vale ponderar que o objetivo dessa propositura traduz 
um diferencial em relação a outras iniciativas, haja vista que o aprendizado 
também ocorrerá de forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 

Por conseguinte, forçoso se faz ponderar que a educação de modo 
geral, inclusive para o trânsito, mostra-se mais eficiente quando o cidadão é 
preparado desde tenra. idade. 

Ad argumentandum tantum, verdade seja que os acidentes de 
transito, causado pelo despreparo de pedestres e condutores, figuram como uma 
das maiores causas de morte e invalidez, principalmente, de jovens em idade 
produtiva. Outrossim, o Municipio não pode se omitir ante tal realidade, 
devendo dar sua contribuição através dos órgãos e mecanismos de que dispõe, 
juntandó forças à sociedade. 

Diante de todo o exposto e confiante na mais elevada sabedoria 
desta Egrégia Casa Legislativa, conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação da presente iniciativa, pois estaremos contribuindo para a promoção 
da "Educação no Trânsito" pelo melhor método, aquele que passa pela prática 
efetiva de nossas crianças. 

das Sessões, em 

PV 
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Aderna Cicone 
Assistente Parlament 

Registro 100.406 
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Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Netuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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o 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0119/13 
t 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e  www.prefeitura.sp.4ov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 23,inciso XII; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (art. 12, art. 22 e ss, art. 26 e ss); 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

- L i i Orgânica do Município de São Paulo, especialmente dos artigos 200 a 211; 

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.617, de 04 de maio de 1998, que ,incorpora ao currículo das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 1  Grau a área de conhecimento "Cidade-
Cidadania" e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.829, de 22 de abril de 1999, que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 3-  da Lei n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão 
dei estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas 
municipais de 1 0  e 20  graus; Decreto Municipal n° 43.557, de 31 de julho de 2003, 
que regulamenta a Lei n° 13.543103; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
refgrente a datas comemorativas, eventos e feriados do município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.274, de 09 de março de 2007, que institui o evento denominado 
Mês da Conscientização pela Manutenção Preventiva dos Automóveis, e dá outras 
providencias; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT; 

- Decreto n° 33.991, 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Regime Comum das 
Esgolas Municipais, me dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-0000 www.camara.sp.gov.br  
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Ynshie Kamel . orada 
¡s F{F 11.370 

- Decreto n° 35.216, de 22 de junho de 1995, que altera o artigo 76, do Anexo único 
do Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, e dá outras providências; 

- PL n° 076011997, do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a criação da 
Comissão Municipal Permanente de Educação para o Trânsito de Bicicletas nas ruas 
e avenidas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0518/2005, dos Vereadores Abou Anni (PV) e Toninho Paiva (PL), que 
revoga a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, que inclui matéria na grade 
cu ncular de 1 0  e 20  graus, e dá outras providências; 

- PL 017812005, do Vereador Adilson Amadeu; que destina, um percentual da receita 
do IPVA que o Município recebe do Estado, a projetos de educação no transito, aos 
alunos do ensino fundamental da rede Municipal de Educação na cidade de São Paulo 
e da outras providências; 

- PL 016012009, da Vereadora Noemi Nonato, que institui a obrigatoriedade do ensino 
de Noções das Normas de Trânsito no ensino fundamental das escolas públicas da 
Reide Municipal da Cidade de São Paulo. 

- PL n° 061712011, dos Vereadores José Police Neto (PSD), Goulart (PSD), Claudio 
Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B), Atílio Francisco (PRB) e Ricardo Teixeira 
(PV), que dispõe o Estatuto de Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

PL n° 044912012, do Vereador Oliveira (PSD), que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a "Semana da Segurança no Trânsito", a ser realizada 
anualmente na segunda semana do mês de agosto, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei n° 13.543103 e do PL 518105, que 
dispõem no sentido da presente proposta, mas com abrangência diversa, razão pela 
qual não se aplica a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr.! Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de abril de 2013. 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Constituição 

r 	i ëncia da RU úblicám:o:ha n° o '~f  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com .a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIçÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Nncípios Fundamentais 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

1- a soberania; 

II - a cidadania; 

111- a dignidade da pessoa humana; 

IV -osvaloressociaisdo trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Par agrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 20  São Poderesda União, independentese hann8nicosentre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantiro desenvolvimento nacional; 

111-erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais  regionais, 

IV - promover o 1  bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

1- independência   nacional; 

II - prevaléncia Idos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

1V - não-intervenção; 

V - igualdade intre os Estados, 

q Casa. ~ÌV1Í 	~ Processo n°  
Subchefia    para Assuntos  ~urídicos~ Ycshle 4Cam Tawada 

µ;Vi 91.370 
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28103113 	 i  i 	 Constituição 

XXVII - noras gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 
sociedadesde economia mista, nosterosdo art. 173, § 1 0, III;  (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

XXVIII -defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste 
artigo. 

Art. 23 . É competência comum da União , dos Estados , do Distrito Federal e dos Municípios: 

1- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o património público; 

II -cuidarda saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis  os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcion ar os meios de acesso à cultura , à educação e à ciência; 

VI - protegero meio ambiente e combatera poluição em qualquer de suas foras; 	iii t=olha n° 	 do 

VII - preservaras florestas, a fauna e a flora; 
Processo n° i lgit3 

VIII -fomentara p rodução ag ropecuá ri a e organizaro abastecimento alimentar, 	
~~sh1e K 	aw8da 

• 	 ~.. 11 	
o 

.,170 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saná nto 

X- combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios; 

XII - estabelecere implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal ' e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenwlvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006) 

I 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentem ente sobre: 

I 
1- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

II - orçamento; 

• 111 -juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e1consumo; 

VI - florestas, faça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; I  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII -assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV -proteção e integração social das pessoas portadorasde deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI -organização, garantias, direitos  deveres das policias civis. 	 # I  

§ 1 0  - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se -á a estabelecer noras gerais 

v~planalto.govbr/cciviÌ 03/constituicao/constitucao.htm 	 131119 
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LEI N° 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7. de 2005  
Vide Decreto n° 3.860. de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061. de 2009  

1 
O PRESII 
	

DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

P: OXI 

á. 

Art. 1 0  A 
humana, no t 

Gsociedade civil 

aducação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
balho, nas ; instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
nas manifestações culturais. 

§ 1 0  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 20  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 20  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

1- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

11- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III -pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX- garantia de padrão de qualidade; 

X- valorização da experiência extra-escolar, 

A - vinculáção entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

1/26 
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§ 20  Pare o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 31  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios , formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais dewm 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

rV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e amolar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

1 Folha n' 10 	 d° 

V - baixa normas complementares para o seu sistema de ensino; 	 Processo n'~íg f3 

• 	 voahie Kame Tawada 
}+~ 11.370 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061. de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pgla Lei n° 10.709. de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

1 - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II -exercer ação redistributiw em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709. de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

1- elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

www.oanalto.gw.bricciÁI ò3neisn939a.ntrn 	 4126 
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pNfe r♦°  1 D 	 do 

N - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 	

[yoshle

rocessa rt• I J9 it 3 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 	Karnel Taweda 
RF 11.370 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 	iedade com a 
escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do 'Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por ceto do percentual permitido em lei. (Incluído pela Lei n° 10.287. de 2001)  

Art. 13. O docentes incumbir-se-ão de: 

1- participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
i 

111 - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

1- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, obsenadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 
; 

1- as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

1 - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

vwuw.pianalto.govbr/ccivil_0311eis119394.htrn 	 5126 
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N - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo , único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

1 - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 	 , 

>"orna ri* 2 	 rio 

II -as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada ; Processo n• j 1 9/0 9 

111 — os órgãos municipais de educação. 	
Y~1* Kam avrada 

{ . ,F 11.370 

Art. 19. ~As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento) 

1- públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

1 - particu ares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

eemtinatá' 	~ntendidas es que são instituídes por grupos de pessoas ~89 eti por uma ou 

mantenedora represem ita.M.tes de 
ecrmánatéSas, assim entendidas as que são instatuídes poi grupes de pessoas #9 0 	ma 01:2 

mente~edora re'p'resententes de eornunidade; éRedação dada nela 1e 5  no  11. 183. do 
1 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na .sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020. de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
*mais pessoas j' rídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 

anterior; 

N - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO 1 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

1- educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

leisA939 Un 
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Seção 1 	 Processo n• I (Vis 

Das Disposições Gerais 	 Yoshle Kamai Irada 
RF 11.370  

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurarlhe a trmação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fomecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Art. 23. ~ educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, altemãncia 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma di rsa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim ó recomendar. 

s 

§ 1 0  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 

1- a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
•efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver, 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 	1 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento' e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação' do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

N - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar, 

C) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

I 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
1 

wwwplarra agw.brIccIÁ1 Misfis3sa .rtn, 	 7r26 
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diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 	proc~  n•  

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relaç M1 1 	 111ero 
de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento RF 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devam ter uma base nacional comum, a ser 
complementada; em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1 0  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil 

W1 IQ 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma' a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

I. (Redação dada pela Lei n° 12.287. de 2010  

19ratas- 

§ 3°- A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:  (Redação dada pela Lei n° 10.793. de 1 0.12.2003)  

i 

1 - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  (Incluído pela Lei n° 10.793. de  
1 °.12.2003) 

II - maior de trinta anos de idade;  (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1 0.12.2003)  

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física  (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003  

o 	 ~ IV - amparado pelo  Decreto-Lei n2  1.044. de 21 de outubro de 1969 ;  (Incluído pela Lei n o  10.793. de  
1-. 12.2003)  

V - UETADO  (Incluído Pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003)  

VI -que tenha prole.  (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, aficam e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusive, do componente curricular de que trata 

o § 22  deste artigo.  (Incluído pela Lei n° 11.769. de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devam incluir os princípios da proteção e defesa civil e 

~ planalto.gw.brlccivil 03Aeis/1~.Wn 	 8126 
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a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

1 

e 

Art. 26 A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afio-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008). 

§ 1 0- O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que carácterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 

•áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008). 

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no ámbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

1- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimen ,^.,..~.... 
FO~hã n°  t 	 do 

III - orientação para o trabalho; 	 Procesaw M.4 1()/13 

N - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-fi 	F 1ormais. R 
111..37700 
	t ada 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

1 - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do cicio agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. Á  educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenwlvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos fisico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. r 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

-creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

v~planaltagovbr/cchA 03Aeisfl9394.htm 	 9126 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

	do 
LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 	Pre  ceco M 1 ¡t,~  0 3 

Mensagem de peto 	 Yoshia Karnei T2~da 
RF 11.370 

Texto compilado 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

} 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 30  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 

 

4- 1  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os'caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição s bre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágráfo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autónomas. 

Art. 3°I As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
1 
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Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e entidades 
pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações Faz R, í 	 do 

	

CAPÍTULO VI 	 Processo no íP9 f'~ 3 

DA EDUCAÇÃO PARA O TRANSITO 	Yoahie Kamel T a  
z R F 11.370 	r 

Art. 74. educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever pdoritã lO 	 on es ó 
Sistema Nacional de Trânsito. 	 1 

í 

§ 1 0  É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do 
Sistema Nacional de Trânsito. 

§ 20  Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura 
organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito 
nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, em 
especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

§ 1 0  Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras campanhas no 
• âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 20  As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão 
sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-Ias gratuitamente, com a 
freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1°, 2 1  e 3° graus, por 
meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de 
Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação. 

Parágrafo, único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto, mediante 
proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou mediante 
convênio, promoverá: 

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com conteúdo programático 
sobre segurança de trânsito; 	 ; 

II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito nas escolas de formação para o magistério 
. e o treinamento de professores e multiplicadores; 

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise de dados estatísticos 
relativos ao trânsito; 

IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos interdisciplinares 
universitários de trânsito, com vistas à integração universidades-sociedade na área de trânsito. 

Art. 77.E No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, mediante proposta do 
CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socorros em 
caso de acidente de trânsito. 

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema único de Saúde -
SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76. 

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito os 
mecanismos instituídos nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito em todo o 
território nacional, em caráter suplementar às campanhas previstas nos arts. 75 e 77.  (Incluído pela Lei n°  
12.006. de 2009).  

Art. 77-13i Toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação social, 
de produto oriundo da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, mensagem educativa de 

I 
www.piaMto.govbr/ccivil 03/1eisA%W.irim 	 20!82 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
9/

20
13

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



28103(13 

trânsito a ser conjuntamente veiculada.  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009).  

§ 12  Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produtos oriundos da indústria automobilística 
ou afins:  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009  

I - os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, incluídos os de passageiros e os de carga; 
(Incluído nela Lei n° 12.006. de 2009). 

II - os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veículos mencionados no inciso I. Incluído 
pela Lei n° 12.006. de 2009. 

§ 24  O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda de natureza comercial, veiculada por 
iniciativa do fabricante do produto, em qualquer das seguintes modalidades:  (Incluído pela Lei n° 12.006. de  
220-91 

1- rádio,  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009 	 cocha n°  
~ 	 ~ r'm~sxo rt• t tRll ~ 

11- televisão;  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009  
Yoshlt Kam avoada 

III -jornal !   (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009 ). 	 RF 11.370 

I 
IV - revista;  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009  

V - outdóor.  (Incluído nela Lei n° 12.006. de 2009 ;  

§ 3°- Para efeito do disposto no § 2 4, equiparam-se ao fabricante o montador, o encarroçador, o importador 

e o revendedor autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 1 2  deste artigo.  (Incluído pela Lei  
n° 12.006. de 2009  

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado à margem de rodovia, dentro ou 
fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à propaganda de qualquer tipo 
de produto e anunciante, inclusive àquela de caráter institucional ou eleitoral.  (Incluído Dela Lei n° 12.006. de  
2009). 

Art. 77-D: O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão de apresentação 
das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em conformidade com as 
diretrizes fixadas para as campanhas educativas de trânsito a que se refere o art. 75.  (Incluído pela Lei n° 12.006.  
de 2009).   

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-D 
constitui infração punível com as seguintes sanções:  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009).  

1 
I - advertência por escrito;  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009).  

II - suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) dias;  (Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009).  

III - multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou 
unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de reincidência.  (Incluído pela Lei n° 12.006.  
de 2009. 

§ 12  As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento. Incluído 
pela Lei n° 12.006. de 2009). 

§ 24  Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a imediata suspensão 
da veiculação 'da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 77-A a 77-D. 
(Incluído pela Lei n° 12.006. de 2009). 

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça, 
por intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados à prevenção de acidentes. 

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados destinados à Previdência 
Social, do Prémio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via 
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Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei n° 6.194. de 19 de dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao 
Coordenador doi  Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de que trata este artigo. 

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convénio com os órgãos de educação 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das Qhdnn -  s 
estabelecidas neste capítulo. Foi` 1~h  M do 

CAPÍTULO VII 
Processo n•  

DA SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 	Yoshl• Kame1 wsda 
RF 11.370 

Art. 80. Sempre que necessário , será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste Código e em 
legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer outra. 

§ 1 0  A sinalização será colocada em posição e condições que a tomem perfeitamente visível e legível 
durante o dia e a noite, em distância compatível com a segurança do trânsito, conforme normas e especificações 
do CONTRAN. 

§ 2° O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período prefixado, a utilização de 
sinalização não prevista neste Código. 

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade, inscrições', vegetação e 
mobiliário que possam gerar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e comprometer a 'segurança do 
trânsito. 

Art. 82. É I proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos suportes, ou junto a ambos, qualquer 
tipo de publicidade, inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem com a mensagem da sinalização. 

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias condiciona-se à 
prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 84.: O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar a 
imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do 
trânsito, com ônus para quem o tenha colocado. 

Art. ou. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via à travessia 
de pedestres doerão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via. 

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo 
deverão ter suai entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamentada pelo CONTRAN. 

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em: 

1- verticais; 

II - horizontais; 

III - dispositivos de sinalização auxiliar; 

IV - luminosos; 

V - sonoros; 

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor. 

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou reaberta ao trânsito após a 
realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, 
de forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação. 

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada sinalização específica e 
adequada. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 63 

sítios arqueológicos, 	nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

1Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

IArt. -199 - A cessão de espaços -culturais *e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

Fo#m n' Z' 

T I TUL~ V I 	Proc~ssao n• t 1 g ~I3 

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 
Yoshie Kem Ti awa 
RF 11.37a 	a  

• 	 CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 -  0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil_ estabelecendo normas gerais 
de 'funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

I§ 2 1  -'Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atri uições. 

§ 3 0  - 0 Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação , com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional , organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania , em específico , da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4 	O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n ° 9.394 196 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4°, da 
Constituição Federal. 

5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24101) 
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Processa M 1 1 0)// 3  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Yoshle K~61 6T4~ R9 11.370 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

I§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2 0  - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 1  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
diaslda semana. 

§ 4 0  - 0 ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

I§ 5 0 	0 atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6 0  - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 1  - 0 disposto no § 6 0  não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal'. 

§ 8 	Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 	A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

1 Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

1 § 1 0  - 0 Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos I recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2 0  - 0 Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 
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Folho n•  2.3 
Procom n•  11 14 11.3 

.LEI ORGÂNICA DO MUNICfPIO DE SÃO PAULO Yoshie Kame6 

§ 3 0  - 0 Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua 'rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da'educação infantil. 

I
Art. 203 - É dever do Município garantir: 

T — educação igualitária , desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais , raciais e sociais das aulas, 
cursos , livros didáticos , manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade , em seus aspectos físico, 
psicológico , intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade , ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV —  educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais , a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 

•  analfabetismo digital , a educação profissionalizante e a 
provisão  de condições para que o processo educativo utilize 
meios ; de,difusão , educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade , desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete ) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil , o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art . 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - 0 Município garantirá a educação visando' o 
pleno s  desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

- igualdade de condições de acesso e permanência; 
•  II o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

~arágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 	0 Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á. na  rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas , sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
beneficios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1 0  - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente , mediante convênios e outras 
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modalidades de colaboração. com  instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

§ 2 0  - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

((Alterado pela Emenda 29107) 

Art. 207 - 0 Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1 0 
 - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 

instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer • natureza. 

§ 2 0 	Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será (preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde.. 

((Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, S 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1 0  da Constituição da • República. . 

§ 2 0  - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

5 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4 0  e 
5°) 

Art. 209 - 0 Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após Io encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

irt. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 
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~rt. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na fo 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, as 
Poder',Público. 

Art. 213 - 0 Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

• 	 II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

~II 	atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

1 
Art. 214 - 0 conjunto de ações e serviços de saúde de 

abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1 0  - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§2' - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será 'financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

3 o- É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 

• 	instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4 	É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o¡sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ •5 0 	Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

r 
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10 - As ações e serviços de , saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
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LEI NQ 11.301 DE .14 DE DEZEMBRO DE 1992  
(Projeto de Lei n4 049189) . 

(VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 

Cria a Comissão Municipal 
Permanente dé Educação pá 
ra•  o Trânsito , e da • ou -
tras • providâncias. 

Paulo*  Kobayashi , Presidente da Câmara Municipal de 
f  São Paulo , faz saber que a Câmará Municipal dó São Paulo, 

de acordo com o § 79 do art..42 da Lei Orgânica - do Munici 
pio de São.Paulo , promulgà a seguinte • lei: 

Art. 1 9  — .Fica criada junto ao Gabinete do Secretá -
rio Municipal dos Transportes, a Comissão Núnlcipal•Perma 
_nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P .E.T., composta 
de 5 (cinco ) Comissários , um deles o Presidente , todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municlpal'dos Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais -do servi 
ço ativo,. indiferente o. órgão - de origem dos mesmos, que 
com preju;zo de suas funções , porém sem o prejuízo dos 
vencimentos e.demais vantagens , desenvolverão as funções 
previstas , nesta lei. Obrigatoriamente um dos Comissá-
•rios , será formado'em Engenharia de Trânsito , outro em Pe 
dagogia e um terceiro com foraiaçU ou experiência em Relá 
ções . Públicas , Propaganda ou Marketíng. 

Art: 2 2  - Durante o efetivo exercIcio da função, ca-
da comissário. fará ífuz á percepção de gratificação'de 30% 
(trinta por cento ). calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. 

Art. 32 ' - A Comissão terá por objetivo promover, sem 
Ônus para a Prefeitura e com o apói o'  da iniciativa priva'-:-  
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito " estádual e fe-
deral, uma campanha educacional Permanente para induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomendá 
veio, como um dever'moral e legal indeclináveis da maior 
importância para a vida comunitária. Com  a utlização de 
linguagem simples, clara e direta serão mostradas também . 
todas as consequências de ordem moral e econômica,.poli -
cial e . penal que atingem os,respoosáveis pelos acidentes 
de trânsito urbanos oo rodoviários. 

Art. 44 - Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições'contidas na presente lei, a Comissão estab elecerá 
contato permanente com todos os órgãos da Prefeitura Muni 
cipal de São Paulo , com a Polícia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Deres S/A, DER , DNER,-1 P.T..,Po  
lícia Científica , Polícia Rodoviária Federal , Policia Ro 
doviária Estadual, Policia Civil'do Estado, Hospital das 
Clinicas , Pronto-Socorros , e demais Entidades e Reparti -
ções Públicas,, a.critário do Presidente da Comissão. 

Art. 5Q - Anualmente e rio mês de novembro , em data a 
ser marcada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão, o Presidente comparecerá á Câmara Municipal .para. 
apresentar o Relatórìo.Anual e o Plano de Trabalho á ser 
desenvolvido no ano seguinte . Se os resultados alcança -
dos durante o ano, 'forem julgados insatisfatórios, a Câmá 
mera Municipal , em deliberação par-maioria simples ,' pode-
rá.determinar ao Secretário Municipal dos Transportes, a 
substituição do Presidente. 

Art. 6 4  - Para que os trabalhos da.C.omissão se desen' 
volvam -de maneira satiof¢tória, o Secretário Municipal 
dos Transportes colocará á disposição da mesma , de forma 
exclusiva 3 (trés ) funcionários escolhidos na forma do 
Art. 19, e aptos para o•cerviço de.secretaria e auxiliar 

"de.aerviços internos é'externoo e motorista , além de ce ~- 
der espaço físico, móveis , 'linhas telefônicas,* 'máquinas-  
de escrever e o material de efcritório necessário , veicu-
lo de ' passageiroa e quota mensal do combustível necessá -
Fio. 

Art..7R.-. As despesas decorrentes da •:execução desta 
lei correrão . por conta de dotações orçamentárias próprias, 

Art. 8 2  - Esta lei'entrará • em vigor na data í'de sua 
publicação,-revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Sâo • Paulo, 14 de dezembro de-1992 

0 Presidente, 
Paulo Kobayashi 

Publicada na.Diretoria Geral da Câmara . Municipal de 
São 'Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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LEI N. 12.617 - DE 4 DE MAIO DE 1998 
	 PF 11.370 

`J 

• 

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo ;  Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. '1 0  Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. I20  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II -~ Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
III -,Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V'- Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI -'O cidadão e as leis de trânsito; 
VII -' Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII—Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 30  Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 2 0  serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 40  As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 1, Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do nível 
médio que por elas optarem. 
§ 20 O Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. I50  A área de conhecimento `Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais em cada uma das oito séries do 1 0  
Grau. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. j70  A área de conhecimento ."Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art.I 80  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. X10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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LEI 1 q 0  12.829, 22 DE ABRIL DE 1999 	 Yoshla Kamel wada 

(Projeto de Lei n0 726/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 	F  11 370 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei n 0  11.301, de 14 de dezembro de 
1992, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei n 0  11.301, de 14 de 
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação: 
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em 
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas, 
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas 
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento". 
Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 
Art. X30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. (40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da' 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: legis FOk>s n.3-v 	
/ 	

do 

Pesquisa 13543 	 PfOC M tio  

Total de referências : 1 Yoshie Kamei ~da 

1/1 
Título: LEI Na 13.543 2510312003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de estudos basicos sobre transito, como contendo curricular, nas 

escolas municipais de 1 0  e 20  graus.' 
Projeto: Projeto de Lei NO 37211993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto na 43.55712003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/3/2013 
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LEI NO 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei n0  372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, 
nas escolas municipais de 1 0  e 2 0  graus. 

1 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 ,- Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 1 0  e 20  graus, 
estudos básicos sobre trânsito. 
Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os 
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 20 ,- 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 30 ,- As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 ¡- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São''  Paulo. 
MARTA, SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TÃRCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIAMARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados legis 	 x Processo no  

Pesquisa: 43557 

Total de referências : 1 	
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1/1 
Título: DECRETO NO 43.557 31/07/2003 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei na 13.543, de 25 de março de 2003, que dispoe sobre a inclusao de 

estudos basicos sobre transito, como conteudo curricular, nas escolas municipais de Ensino 
Fundamental e Media 

[mel 

9 
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http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/  
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DECRETO N»43.5S7,QE31DE JULHO DE2O03  

DEC RETA:

Regulamenta a Lei n 0  13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão 
de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais 
de Ensino Fundamental e Médio. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhe são 
conferOas por lei, 

' 
Art. 10  A Lei n0  13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de estudos 
básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de Ensino 
Fundar,~ental e Médio, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20. Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de Ensino 
Fundarinental e Médio, estudos básicos sobre trânsito. 
§ 10. Á temática será abordada de forma interdisciplinar, integrada ao projeto político 
pedagógico de cada Unidade Educacional. 
§ 20 . 0 trabalho pedagógico deverá contemplar o contexto local, propiciando a intervenção 
do aluno na sua realidade por meio do protagonismo juvenil, visando ao exercício da 

§ 30 . 0 tema deverá ser trabalhado sob um enfoque holístico, c onsiderando a mobilidade e 
a orgagizaçào do espaço urbano, o processo de ocupaçao das vias e o aumento da frota 
veicula 

' 
r, decorrentes de fatores sócio, econômico, político e cultural. 

Art. 30. A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o objetivo de viabilizar a execução 
deste decreto, celebrar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, 
organizações governamentais ou não-governamentais. 
Art. 40  '. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de julho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA'APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria doGoverno Municipal, enl31da julho da 2003. 	 ` 

RUI GOETHE DA CO877\ FALCÃO ,  Secretádmdo0ovanmoMunidpa| 
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Câmara ~C ipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 14485 

Total de referências: 1 

LEI

wat  

Processo n• 1(q /t3 

Yoshlo Kamol
~À-RF 11 . 370 / 

i 

Título: 

Ementa 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações 

 NO 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Y 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei NO 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto n0  50.02312008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 3 
Lei n0  15.32012010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver F 
documento ) 
Lei n0  15.34212010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento ) 
- Decreto no 51.22812010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de I rico nstituciona1idade n 0  994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdãopublicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstituciona[idade da Lei 
13.70712004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 2411112010 p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento ) 

1/1 
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LEI N~ 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI NO 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

• 

	

	Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o' dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan `São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 

• 	CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 7O Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III -1 a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia Ida Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia Ido Handebol; no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre: 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a' 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos' 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o I Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o DiaIda Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comercio paulistano; 	 y 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 	 { 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1 0  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qual terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
e cirúrgico; 
XLII - 1 0  de março: 
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o Dia!do Bairro Brooklin; 
XCVI - 31 de maio: 
o Dia;de Vila Santa Maria; 
XCVII - primeira semana de maio: 
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, ' 

aulas, conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha` 
educativa de trânsito; 
XCVIÍI - primeiro sábado e domingo de maio: 
os festejos denominados Carnanorte, a serem realizados na Zona Norte da Cidade,' 
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o' 
evento carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do, 
Dia do Trabalho; 
XCIX,- primeiro domingo de maio: 
a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro; 
b) aj Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o 
Diploma de Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a 
regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através 
dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento 
poderá ser patrocinado pela iniciativa privada, permitida a veiculação de propaganda 
institucional; 
C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06 
de maio: 
a Semana Malba Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do 
autor, brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza - Malba Tahan, devendo ser 
observada pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do 
Município: eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões 
relacionados com a Educação Matemática, seus aspectos históricos e culturais; 
eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a 
narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas, 
atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a vida e obra de Malba Tahan; 
CI - 13 a 18 de maio: 
a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e 
programações culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em 
conjunto com a iniciativa privada; 
CII - segundo domingo de maio: 
a) o! Dia do Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal 
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação 
da tradição religiosa e dos valores culturais; 
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 
CIII segunda semana de maio: 
a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar 
a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual 
poderã receber incentivo na forma regulamentar; 
CIV terceiro domingo de maio: 
a Feira de Artes da Vila Pompéia; 
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b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo que 
para ¡a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares, 
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a 
cidadania, a solidariedade, a produção artística e cultural em todas as suas formas e 
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a 
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão 
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês 
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para 
engrandecer a comemoração da data; 
CLXXI - 29 de agosto: 
o Diajda Freguesia do Ó, instituído no âmbito da Subprefeitura correspondente; 
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto: 
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e 
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder 
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto 

• 

	

	religioso, folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos 
valores culturais da sociedade; 
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto: 
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila 
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem 
das comemorações alusivas à data; 
CLXXIV - primeira semana de agosto: 
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e 
viscerais; 
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras, 
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional, 
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo 
Executivo; 
CLXXV - segunda semana de agosto: 
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas, 
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará esforços para 
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (Sa a 
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar 
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino; 

• b) a 1 Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais 
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos, 
identificando e informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento 
durante a Semana, ficando assegurada a participação da sociedade civil e empresas 
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma 
regulamentar, promover possível incentivo em favor daqueles, e a divulgação 
publicitária da campanha, complementada com a Lei n 0  11.429, de 26 de outubro de 
1993; 
CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 
a Semana da Juventude Cristã; 
CLXXVII - terceira semana de agosto: 
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas 
de segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do 
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros 
socorros; 
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CLXXVIII - último sábado de agosto: 
o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação; 
CLXXIX - 21 a 28 de agosto: 
a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências; 
CLXXX - 22 a 28 de agosto: 
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a 
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando 
ao público, em caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças 
e folguedos, bem como de todos os países que tenham colônias radicadas em São 
Paulo', além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares; 
compètindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias à 
comemoração do evento; 

• 	CLXXXI - 28 de agosto a OS de setembro: 
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado ò 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas 
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a 
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos 
humanos; 
CLXXXII -mês,de setembro: 
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e 
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia; 
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer 
Fest e ser constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações 
alusivas à Semana da Gastronomia, instituída pela Lei n 0  12.192, de 16 de setembro 
de 1996; 
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém; 
c) a Semana Ayrton Senna; a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando -se, prioritariamente, a orientar e disciplinar 
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de 
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito - CETET; 
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo; 
CLXXXIII - 1 0  de setembro: 
a) o Dia do Professor de Educação Física; 
b) o Dia da Chácara Klabin; 
C) o iDia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições 
esportivas, palestras e seminários; 
d) o ,Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
CLXXXIV - 03 de setembro: 
o Dia do Bairro da Vila Mariana; 
CLXXXV - OS de setembro: 
a) o Dia do Antigomobilista; 
b) Desfile de Antigomobilismo; 
c) o~ Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a 
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de 
sua programação; 
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LEI 14.274 DE 09 DE MARÇO DE 2007 
(PROJETO DE LEI 271/06) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 
Institui o evento denominado Mês da Conscientização pela Manutenção Preventiva dos 
Automóveis, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 51 0  Fica instituído o evento denominado Mês da Conscientização pela Manutenção 
Preventiva dos Automóveis, a ser comemorado anualmente em todo o mês de junho. 
Art. 20  O evento ora instituído passará a constar no Calendário Oficial de Eventos do 
Município. 
Art. (30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 
de março de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Ementa: Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
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LEI N0  14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS, FINALIDADES 

Art. 
~10 

 Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III -policiamento e fiscalização; 
IV -educação de trânsito. 
§ 1 0; (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - 4VETADO) 
III - I (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20I (VETADO) 
I - (VETADO) 
II -VETADO) 
III -(VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - 1 (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII 1  (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS I  RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  0 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba';, 
provéniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio ' 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPITULO III 
DA ADMINISTRAÇAO 

Art. ;40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III -'(VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII -(VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. '6 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III -~ (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI-(VETADO) 
VII (VETADO) 
VIII ,- (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPITULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  0 Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 10, As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20, Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 

. 	Art. 8 0  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III -~ submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV -'administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
V - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI -'fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII 1 (VETADO) 
VIII'- prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 9 0  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de  
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da' 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 10 Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20, Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que',iexercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 

• 

	

	 demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 113. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 114. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos -
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 115. 0 Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal n 0  11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. I16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito -, 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. I17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art.I18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei, 
Municipal n 0  14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art.21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito.- 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art.,22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. I71 e seguintes da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. X23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições' 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILÉERTO KASSAB, PREFEITO 	 I 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLO`v DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: leglis 	
Fotha n' 4o, 	 do 

Pesquisa: 33991 	
Processo n' I I°► /~3 

Total de referências : 1 	 Yoshia Kamell awade 
~`F 11.370 

Título: DECRETO NO 33.991 24/0211994 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto na 32.89211992. ( ver documento) 
Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.;  (ver documento ) 

Dec. 50.61612009 - Altera o art. 47 deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO N4 33.991 	,DE 24 DE FEVEEZEIM DE 1994 

Dispõe sobre . o Regimento Comum das Esco= 
las Municipais , e dá outras - providéncias. 

- PAULO • MALUF, Prefeito do Município de São Paulo , usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei ' e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992 /93 CEPG aprovado 
em 8/12/931  
DECRETA: 

Art. 1a - Fica . instituído o Regimento Co-
mum das Escolas Municipais mantidas pela Prefeitura do.. 
.Município de São Paulo , constante do Anexo Onico, Inte-
grante deste decreto. 

Art.' 2 9  -  Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação , revogadas as disposições em . 
contrário , especialmente o Decreto na 32.892; de 23 . .de 
dezembro de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aon 24 de fevereiro 
de 1994, 441 2  da - fundáçao de São Paulo.. -  
PAULO MALUF , PREFEITO• 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR , Secretário dos Negócios 
Júri.dicos 
CELSO ' ROBERTO . PITTA DO NASCIMENTO , Secretário das Finanças . 
JgSÉ EDUARDO FADUL , Secrétario Municipal da.Adudnis~ 
SOIM BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24- .  de 

fevereiro 	de.1994. 
EDEVALDO ALVES.DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal 

ANEXO ONICO 

INTEGRANTE Ao 'DECRETO Na  33.991  , DE  24  De  FEYEREIRO  DE 1994 
. 	tNDIeiE 	 .' 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

T Í T U L O I -  Da Caracterização , Da Natureza, Dós 
Fias e doe Objetivos 

Capitulo I 	- Da Criação e Identificação 
Capítulo II - De Natureza e Dos-Fina 
Capitulo III - Das Modalidades e Da-Duração do Ensino. 
Capitulo IV - Dos Objetivos 

T Í T U L O II - Da Gestão da Escola-

Capítulo 'I 	Do Conselho de Escola 

Seção I 	- Da Natureza 
seção II - Das Atribuições 
Seção ' III 	Da Constituição e Representação 
subseção - I 	- Do Processo Eletivo 
Beçãó IV - Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo 11 - Da - Equipe' Escolar 	i 
Seção I 	- De Equipe . Técnica 
Subseção I 	- Do Diretor 
Subseção II - Do - Assistente do Diretor de Escola 
Subseção III - Do Coordenador Pedagógico 
seção II - Dá Equipe Docente 
seção III - Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 
Capitulo III 	Da Organização Estudantil 

capítulo. -  IV - Dos Direitos e dos Deveres .dos Alunos 

Seção I 	- Dos Direitos 
seção II - Dos Deveres• 

Capitulo v 	- . Das Instituições Auxiliares 

Capitulo vI - Dás Ações de-Apoio ao Processo Educa-
tivo 

FoMan• ~ 	 do 
Pro~so n• I i9 /f3 
Yoshl~ Kamel Imeda 
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Seçao z 
Do Quadro Curricular p

f--olha n° - 

Art. 76,- O quadro curricular básico para "~!~ ¡( 3 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola- o A 
res, segundo te diretrizes estabelecidas no anexo-a este 

LRF11.370 
Regimento . Kamei T 	ada 

Seção zz• 

Das Reuniões Pedagógicas 

Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo--
.  

alentos de reflexão conjuntá sobre o processo educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escola ' 

Art. 78 - Aé reuniões" pedagógicas, 	tendo 
em vista o'processo educativo, 	atenderão àe. seguintes 
finalidades: 

I 	- planejamento e - avaliação do traba- 
lho pedagógico da Escola; 

iI 	- tomada de decisão coletiva quanto 
ao proéesso continuo de avaliação, recuperação,.compen- 
seção de aus8ncias e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e .os princípios estabelecidos neste Regi- 
monto; 

III - formação permanente. da Equipe Saco- . 
lar. 

Sogão IIZ 

Do Processo de Avaliação 

deve Art..79 - A avaliação 	ser entendida 
como um processo continuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, ..visaáda ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo; Único r Todos os participantes. 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi- 
duais e coletivos. 

' Subseção z 	- 

Da Avaliação do Processo ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - Á avaliação do processo ensino= 
aprendizagem deva ser entendida como um diágnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a • ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo . . 

Parágrafo Único - 0 processo de avaliação 
deve ser -contínuo è ter como base a visão 'global do' 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no - 
decgrrer do processo. 

Art. 81 - A avaliação tara por objetivos: 
z 	- diagnosticar a situação de aprendi- 

zagem do educando para estabelecer os objetivos. que nor- 
toarão o planejamento da ação pedagógica; 

II 	- verificar os avanços e,dificuldades 
-do educando no processo de.apropriação,,construção e re- 
ciiaçáo do conhecimento, em função do.-trabalho desenvol- 
vido; 

III`- fornecer' aos _educadores 	elementos 
pra uma reflexão sobre o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; 

rv 	possibilitar aos educandos tomarem 
consci8ncia de -seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem;' 

V 	- embasar a •tomada dei  decisão quanto 
à promoção dos educandos.-°  

' .. 	Subseção zz 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os 	resultados 	do 	processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e •se-• 
rao expressos das•seguintes ' formas: 

i 	- através de análise descritiva dos - 
Av 

 
snQos e dificuldades nos trés estágios das EMEIs, se- 

mestralmente,'r'esultante da análise. do processo educa- 
tivo, através de registros contínuos; 	. 

II 	- através de conceitos ; 	em todos os 
anos e termos dos Ciãloe do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-, 
mino de cada semestre letivo, resultante de análises do. 
processo educativo, através de-registrgs • coatinuos. 

Parágrafo ,  Único - Para, análise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem, ,  a escola deverá 
.garantir • no calendário escolar, no mínimo:• 

a) encontros bimestrais.entre os educado-.. 
roa da escola; 

b), encontros 	bimestrais 	doa 'educadores 
com educandos *.pais ou . respons8veis. 
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ANEXO 	 Falha n' 19 Z 	do 

Quadro curricular . 	 Processa n. 	03 

I - DA EDUCAÇÃO INFAMTIL 	 YOshle Kam$l 	ada 1 ',,~F 11.370 
A estrutura e organização curricular d 

Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci-
mentos que -  o.educando já possui ,. ampliando-os e organi-.  
zando-os  rumo à- apropriação do  conhecimento*  historica-
mente acumulado , num processo de construção de .formas e 
sistemas de representação , a fim de possibilitar que.o 
educando se perceba enquanto sujeito histórico -social. 
Assim, o eixo é a. constituição da linguagem .da criança, 
de seu pensamento na interação 'com o . outro e com o 	' 
mundo. 	 É 

Como organizadores do trabalho pedagógico 
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci 
mentó. 

o jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou-
tro e o mundo ( e, portanto , . revelador de conteúdos im-
portantes ) e •também como um recurso a ser utilizado pelo 
educador , tendo em vista a construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
- A linguagem oral e escrita deverá ser 

trabalhada , considerando seus usos sociais , de forma 
significativa "e contextualizada . outras formas de lin-
guagem como o desenho ; a expressão plástica , musical,. 
corporal devem ser entendidas como conteúdos e não • ape-
nas como recursos para a construção . de outros conheci-
mentos . Através delas as crianças manifestam seus .conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo, •  oferecendo no 
professor um vasto campo para um trabalho significativo. 

Em Ciéncias Sociais , o trabalho deve 
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a tons-' 
trução : de sua identidade sem perder de vista o contexto 
sócio-cultural de que faz parte. Para isso o aspecto 
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo . no que ele comporta de valores, crenças, 
memória ,.. relações entre as pessoas. 

- Em-' Ciéncias Naturais , o' trabalho na 
Educação Infantil deve visar '. à transformação das expli-
cações mágicas e sincréticas de mundo • que a criança pos-
sui,. em direção a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constataçãó e regis-
tro dos fatos e fenômenos observados, que lhes , permitam 
construir relações e conceitos. 

A Matemática deverá ser tratada 
f _
como co-

nhecimento que- ajuda na compreensão do mundo e"na sua 
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho cola a 
Matemática deverá visar à construção de conceitos bási-
coe (número e espaço/tempo ) a partir do uso social desse 
conhecimento.. 

Aintervenção dos educadores no processo 
de construção e apropriação do conhecimento pelo. .edu-
cando deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil e •o Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem•a sua articula-. 
ção e integração. 

II -.DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO M$- 
DIO 

1 - o quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo , e o Ensino Médio tem como objetivo 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos' compo- 
nentes .curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes•cur- 
 

 
riculares serão incluídas em todos os anos/séries e ter —  
mos os conteúdos de Portugués , Matemática , História, 
Geografia , Ciéncias , Educação , Artística e Educação Fi-
sica. 

3 - 0 tratamento ' metodológico . dos dife-
rentes . conteúdos fixados nó quadro curricular básico de-
verá garantir a -articulação entre: aa experiAncias dos 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem deforma 
Integrada e abrangente , buscando superar a fragmentação 	f 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma. 
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CINCEPÇ$ES DAS ÁREAS 

I. Português 

O eneino ' da Língua Portuguesa . tem por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade , ação que 
medeia a relação homem -homem, homem mundo , logo é cone-
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 
constitui - produzindo , acumulando , transmitindo e re 
formulando seus conhecimentos - e na medida em que age com 
os outros homens, mediado pela linguagem , ele próprio se 
(-re)constrói. 

II. Educação Artístiáa 

A Educação Artistica • deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica . os três eixos que norteiam o 
ensino da arte- o fazer , o apreciar e o .  conhecimento da 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor, permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

III. Educação Física 

A Educação Física tem como .objetivo do 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os.jo-
goa, a dança, as lutas, os esportes, etc são manifesta-
ções culturais que compõem a chamada cultura corporal. 

Os conteúdos destas manifestações deveu 
ser tratados como um corpo de conhecimento sócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significapo destas : práticas e 
sua interdependência com os • problemas sócio-pol£tieos 
atuais. 

' 0 corpo • e o movimento, nesse sentido, são 
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural dinã-
mico, com potencialidades transformadoras. 

IV. Matemática 

A' ''' Matemática considerada 'como um saber 
relacionado com a realidade sócio-cultural tem sua-ação 
pedagógica: 

- na utilização de Resolução /Formulação 
de Problemas de situações que emergem -  da - realidade so-' 
cial do aluno e de situações matemáticas; 

na relação linguagem informal do aluno• 
com a linguagem simbólica da matemática; 

- no desenvolvimento do pensamento mate-
mãtico, reconhecendo e aplicando - raciocínio indutivo e 
dedutivo; 

- na interligação com outras áreas do co-
nhecimento como Artes , Música, Ciências, Geografia, Co- 
mércio etc. 

0 tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar 
o espírito critico de modo a torne-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

V. ciências 

0 ensino de Ciências deve ter um trata -

mento sócio-hietórico .que garanta tanto ao educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construçgão das diferentes disciplinas que 
compõem a área : Fisic$, Química , Biologia, Geologia e 
Astronomia . Dessa forma devem ser contempladas as ques-
tões  relativas à produção cientifico-tecno169£ca, à in-
teração ambiental  °e social e, à relação com outras áreas. 
do conhecimento , de modo que esses elementos possibili-
tem ao edificando uma vieão . critica do mundo. 

Vi. História 

À História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanas , estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente : através do contato, -coou diferentes :  
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais , como pela recuperação - de seus 
projetos alternativos , inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve considerar que nem o passado nem o 
presente são "prontos " e."acabados ", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos ,' projetos e tenta~ , 

tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-
los seres humanos . 0 ensino da História deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos da produção de 
conhecimento histórico , entendido este como opção inter-
pretativa que os seres humanos fazem de nuas-experiên-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas em 
sua dinâmica de transformação, mudança e continuidade. 

Folha n' 3 
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Folha n' y 	do 

Processo n./ 13 
V11- .Geograf iá 

A Geografia deve abordar o espaço geo9hie Kamei 
evada 

fico construido pelos homens através das relações ,s .= 11.370  

ciais e no trabalho de apropriação e transformação' clâ 
natureza, bem - como o espaço natural, que .tem uma dinã-
mica própria, não inteiramente determinada pela-ação hu-
mana. 

Dessa -forma, -  fundamental é possibilitar 
aos educadores e educandos a 'constru.ção. de uma visão 
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio -e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar a relação sociedade-Natu-
reza. 

GRADE CURRICULAR 

'A grade curricular deve ser construída a 
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como 
pressuposta À -  Importância da contribuição de todas ás 
áreas do conhecimento para o desenvolvimento global dos 
educandos..-• A-.sua elaboração .  deverá incorporar os seguin-. 
tes princípios: 

•1 - contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas as séries;' 

2 maior equilíbrio na distribuição :•dá 
carga horária semanal'.dos diferentes componentes, garan= 
tindo-se a preponderância de •Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes curricu-
lares de cada série- 

3 - a autonomia. da escola em função do 
seu projeto pedagógico:. -  

A .  partir destes princípios, deve-se ga-. 
rantír um patamar de 03••(três) aulas. semanais para os 
componentes Português, Educação -  Artística, Educação Fí-
sica, Matemática, Ciências, História -P Geografia. —  

As demais aulas que comporão a carga ho-. 
rária de cada-série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, eia função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos 
anteriormente. 

0 componente 'curricular língua estran-
geira moderna 'deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular;; com duas, aulas semanais, a partir do 
2 9 'ano elo Ciclo Intermediário (Í'i} do Ensino Regular e 
do 1, termo do.3& Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo.. 

os conteúdos.de  Educação Moral e Cívica e 
Organização. Social •e Política do Brasil deverão- estar 
articulados . :,'e integrados 'aos -componentes .curriculares 
História e. Geografia. 

"0 - ensino religioso, de matricula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210, § 1u, 
da.Constituição.Federal). 

Os conteúdos, referentes a Programas de 
Saúde, Educação Ambiental, Direitos Humanos e Orientação 
Sexual .deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental 
(Regulár. ,.e,.Supletivo), e nó Ensino. Médio integrados aos 
conteúdos das.demais.áreas do conhecimento. 

As. aulas de' Educação Física,r. observada -.a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das 
classes ..envolvidas : e, serão, acrescidas à carga horária 
semanal.. : 	 1 1.. . 

Na EMPG "Derville .Alegrette"-.ó quadro 
curricular.deverá' ser organizado.: 

a) ;  No Ensino. Fundamental pelos mesmos 
princípios e.,.orientações indicados para as EMPGs; 

b) No Ensino Médio deverão estar contem-
plados . os ' componentes •, curriculares da parte comum e di-
versificada.,e -os mínimos profissionalizantes, - de -  acordo 
com a legislação vigente. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fotho n' 
Base de dados: iegis 	 p=MIO n. q~~3 

Pesquisa : 35216 

Total de referências: 1 	
Y~11* Kamet T wade 
RF 11.370 

1/1 
Título: DECRETO Na 35.216 22106/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 76 do Anexo Unico do Decreto n0  33.991, de 24 de fevereiro de 1994, e da 

outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto n 0  33.99111994 - Dispoe sobre o Regimento Comum das das Escolas Municipais. (ver 

documento) 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 28/3/2013 
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Ì 	 - Processo ~° ! !4/~3 

Yoshle Karn 	a~ 

	

DECRETO NQ 35.216 , DE 22 DE JUNHO DE 1995 	-; 11.370 
' 	 A 

Altera o artigo 76 do Anexo Único do Dê-
creto n 2  33.992, de 24 de fevereiro de 
1994, e dá outras grov14ncías. 

PAULO MALUF,~Prefeito do Munici.pio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, .e conside 
ranço o constante do Parecer do Cónselho Estadual de Edu- 
'caçao n2 0782 /94, publicado no Diario. Oficial do Estado 
em 9 de ° dezembro de 1994, 
D E C R E  A 

Ar*. 1 0  o artigo 76 do Anexo Único in-
tegrante doi ;  Decreto n° 33.991, de 24 de .fevereiro dq 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

-A^ . 76 - o Quadro Curricular Básico 
pra as Escolas Municipais será fixado pela Secretaria 
Municipal de Educação , segundo as normas estabelecidas 
Pela legislação vigente". 

` 	 Art. 20  - Em conseqügncia da alteração 
prevista no 'artigo 1 0  deste decreto , ficam suprimidos os 
Anexos "Quadro Curricular ", "Concepções das Áreas" e 
"Grade Curricular", e a menção destes no Indice do 
Anexa único integrante do Decreto n° 33.991, de 24 de 
fevereiro de 1994. 

Art. .3 0  - Este decreto entrará -em vigor 
na data de sua publicação , retroagindo seus efeitos a 9 
de dezembro de 1994 , revogadas as disposições em contrá- 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 22 de junho 
de' 1995, 442JR da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO ' 
JOSÉ ALTIVO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretaria das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES zOCKUN , Secretário Municipal 
da Administração 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILYAz Respondendo pelo Cargo 
de; Secretário Municipal de Edu~O - 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal , em 22 de 
Junho de 1995. 

EDEVALDO ALVES DÀ SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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,Çablnete.-  Vereador W,adlhMutra,u.? ,-- 4b-,g-j 

PROJETO DE LEI 

ralha ai 

Processo n- 

oi - PL 	Y~1e KamelT#wA 
M-07601191XF 11.370 /  Ya 

Dispõe sobre a criação da Comissão, 
Municipal Permanente de Educação para 
o Trânsito de Bicicleta& nas ruas e 
avenidas do Município de São Paulo, e,  
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1' 	Fica criada junto ao Gabinete do Secretário' 
Municipal dos Transportes, a Comissão Permanente de Educação para o Trânsito de 
Bicicletas nas ruas e avenidas do Município de São Paulo. 

i. 

ART. 2" - A Comissão terá por objetivo promover, sem ônus. 
para o Executivo e* com o apoio da iniciativa privada e dos demais Poderes Públicos do; 
âmbito estadual e federal, uma Campanha Educacional de Orientação sobre o Trânsito de' 
Bicicletas para induzir os ciclistas a respeitarem todas as normas de segurança 
recomendáveis, bem como não transitarem mas calçadas e no sentido oposto das 
ruas e avenidas. 

Parágrafo único As palestras ministradas pela referida 
Comissão deverão utilizar linguagem simples, clara e direta, onde serão mostradas 
também todas as conseqüências de ordem moral e econômica, policial e penal que! 
atingem os responsáveis pelos acidentes de bicicletas nas ruas e avenidas do Município de 
São Paulo. 

ART. Y - 0 planejamento das atividades da supra citada 
Comissão será desenvolvido nas escolas 

5
do Município de São Paulo, sob a orientação da 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET conjuntamente com a Superintendência
' 
  do 

Centro de Treinamento e Educação de Trânsito - CETET, sem prejuízo das atividades, 
normais das~escolas'. atendendo os seguintes requisitos: 
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I -* Participação da comunidade escolar para conhecimento das 
condições do trânsito de bicicletas e da realidade local; 

II Integração com demais projetos desenvolvidos pelas 
unidades escolares; 

III 	Garantia da realização desse trabalho de forma 
sistemática e continuada. 

ART. 4' - 0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30, 
• (trinta) dias a partir da data de sua publicação. 

ART. T' - As despesas com a execução desta Lei correrão por,:, 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

ART. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as'disposições em contrário.. 

Sala das Sessões, 

4. 

WÁrAD4IMUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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sso n• r ►x/13 

e Kamel Tawa 
1.370 

PRO ETO DE LEI 01-017812005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Destina, um percentual da receita do IPVA que o Município recebe do Estado, a 
projetos de educação no transito, aos alunos do ensino fundamental da rede Municipal' 
de Educação na cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Destina, um percentual de ........%da receita do Imposto de Propriedade de 
Veículo Automotivo-IPVA que o Município de São Paulo recebe do Governo do Estado, a 
projetos de educação no transito, aos alunos do ensino fundamental da rede publica 
municipal de educação na cidade de São Paulo. 
Art. 	Estes projetos serão executados por entidades sem fins lucrativos e 
especializadas na atividade de educação do transito, supervisionadas pela Secretaria 
Muniçipal de Educação. 
Art. 3 0  Os alunos que serão beneficiados diretamente por este projeto, deverão 
receber pedagogicamente os ensinamentos culturais e educacionais nas dependências 
físicas da rede pública de ensino. 

• 	Art. 40  Esta atividade educacional de transito deverá constar no currículo 
extrádisciplinar dos alunos matriculados da rede municipal. 
Art. 5 0  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
espeçial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 

l O 
As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessárias. 	 g 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Filha n-00 _ 
	

do 

Processo n- 119 /t 3 

• 

Yoshle Kamei Tawada 
RI` 11.370 	/ A. 

PROJETO DE LEI 01-0801/2007 dos Vereadores Donato (PT)e Arselino Tatto (PT) 
Altera a lei 14.488, de 19 de julho de 2007. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O artigo 15 da lei 14.488, de 19 de julho de 2007, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
°Art. 15 — O Programa de Identificação Automática de Veículos — PRIAV poderá 

ser implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, mediante 
contratos de prestação de serviços ou concessão." 

Art. 20  - O artigo 16 da lei 14.488, de 19 de julho de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

1"Art. 16 — Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito —
FMDT somente poderão ser direcionados ao Programa de Identificação Automática de 
Veículos após o atendimento integral, devidamente comprovado pelo Conselho Diretor 
do FMDT, das demandas do município relacionadas às atividades de sinalização viária, 
engenharia de tráfego e de campo, policiamento e fiscalização e educação de trânsito." 

~ Art. 3 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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Yoshle Kamel T wsda 
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PROJETO DE LEI 01-016012009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
""INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE `NOÇÕES DAS NORMAS DE 

TRANSITO NO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL 
DA CIDADE DE SÃO PAULO." 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A 
Art. 1 0  Torna obrigatório o ensino de "Noções das Normas de Trânsito" em todos 

os estabelecimentos de da Rede Municipal de Ensino Fundamental da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 20  Será objeto de estudo dos alunos os seguintes itens: 
. conhecimento e respeito aos sinais luminosos; 

conhecimento e uso das faixas de passagens de pedestres nas vias públicas; 
. conhecimento da sinalização das estradas; 
. importância do uso do cinto de segurança dos veículos. 
Art. 30  As "Noções de Normas de Trânsito" serão objeto de ensino sob forma de 

atividades no Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 

em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n-  6 Z 	 do 

Processo n• t 1n /13 

YosMe Kame1 orada 

PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 65 
	 RF 11.370 

o 

i 

PR07ET0 DE LEI 01-029012010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a afixação de cartazes ou similares de estímulo à educação no 
trânsito nos estacionamentos que especifica no âmbito do município de São Paulo e 
da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1  10  Ficam os estacionamentos cuja capacidade excedam 100 (cem) vagas na 
Cidade de São Paulo, obrigados a manter em local visível, cartazes ou similares 
com dizeres de educação de trânsito. 
Art. 20 0 órgão gerenciador de trânsito da cidade (CET) ficará responsável pela 
indicação dos dizeres, fiscalização e cumprimento da presente Lei. 
Art.1 3 0  0 não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 1  40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.' 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em'contrário. 
Sala das Sessões, 10 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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Folha no 6 3 

processo n•  t 19 ¡19 

Yoshle Kamei w; 
RF 11.370 

~ 	 rv 

PRO]ETO DE LEI 01-051812005 dos Vereadores Abou Anni (PV) e Toninho 
Paria (K) 

 a Lei n0  13.543, de 25 março de 2003, inclui matéria na grade curricular de 
1 0  e'20  graus, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. '1 0  Fica incluída na grade curricular das escolas municipais de 1 0  e 20  graus a 
disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 h (uma hora) por 
semana. 
Parágrafo único. Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos 
os procedimentos legais previstos pelas legislações federais e estaduais vigentes. 
Art. 2 0  A disciplina Educação no Trânsito abrangerá os seguintes temas: 
I - legislação de trânsito; 
II - 'prevenção de acidentes; 
III -1  proteção ao meio ambiente e cidadania; 
IV - direção defensiva; 
V - primeiros socorros. 
Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma padronizada, observando-se,' 
para' tanto, o nível de ensino. 
Art. 3 0  A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o objetivo de viabilizar a 
execução desta lei, celebrar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas ou 
privadas. 
Art. 4O O Poder Público Municipal regulamentara esta lei, no que couber, em 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  13.543, de 25 de março de 2003. 
Sala; das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/10/2005 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  518105 
Ofício ATL n 0  207, de 26 de outubro de 2005 
Ref: OF-SGP23 n 0  4293/2005 

Folha n fia 	 do 
Processo n- 1 14 /13 

Yoshie Kamei wade 
RF 11.370 

Senhor Presidente 
Reporto -me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia 
Câmara em sessão do último dia 21 de setembro, relativa ao Projeto de Lei n 0  
518/05, de autoria dos Vereadores Abou Anni e Toninho Paiva. 
Dispondo sobre a revogação da Lei n 0  13.543, de 25 de março de 2003, o texto 
aprovado determina, ainda, a inclusão, na grade curricular de 1 0  e 20  graus, da 
disciplina denominada Educação no Trânsito. 
O tema da mensagem, como se vê, é significativo, até porque voltado a transmitir, 
às crianças e adolescentes das escolas municipais, as devidas noções no que diz 
respeito à legislação de trânsito, prevenção de acidentes, direção defensiva, 
primeiros socorros, bem como proteção ao meio ambiente e cidadania. Não 
obstante, e como a seguir se demonstrará, o texto aprovado não comporta a 
pretendida sanção. 
Principio por ressaltar que a Lei n 0  13.543, de 25 de março de 2003, a qual o texto 
aprovado intenta revogar, decorreu de anterior projeto do próprio Vereador 
Toninho Paiva, que, como já assinalado, é um dos autores da propositura 
recentemente aprovada por essa Egrégia Câmara, e sobre a qual agora discorro. 
Adiferenciá-Ias, está o fato de que a indigitada Lei n 0  13.543, de 2003, dispôs 
sobre a inclusão, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de 1 0  e 20  
graus, de estudos básicos sobre o trânsito; já o texto em comento vai além, ao 
determinar a inclusão, na grade curricular dos mesmos estabelecimentos antes 
citados, da disciplina, denominada pelos autores da propositura aprovada de 
Educação no Trânsito. 
Cotéjando-se os dois textos, e devidamente examinado o vigente disciplinamento 
legal sobre a matéria, é forçoso concluir que a Lei n 0  13.543, de 2003, é a que 
corretamente se amolda a esse disciplinamento. 
De fato, a definição e organização dos quadros, ou grades, curriculares para a rede 
municipal de ensino não se dão de modo aleatório, de tal sorte que neles não se 
pode, discricionariamente, subtrair ou incluir matérias. 
Com efeito, a definição dos quadros curriculares em causa ocorre em consonância 
e, mais, em atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais das etapas de ensino 
que 1  compõem a Educação. Essas Diretrizes Curriculares, por sua vez, obedecem 
aos, ditames de legislação federal, consubstanciada na Lei n 0  9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Na 
verdade, é o Conselho Nacional de Educação que institui as diretrizes curriculares 
nacionais para todos os níveis de ensino, atuando em colaboração com as outras 
esféras de Governo. 
Do exposto deflui que leis esparsas, derivadas da esfera municipal, não se prestam, 
poriquestão de competência legal, a promover supressões ou acréscimos na grade 
curricular das escolas municipais. Podem, apenas - e nisso andou bem a citada Lei 
n0  13.543, de 25 de março de 2003 -, dispor sobre a inclusão de determinados 
estudos como conteúdo curricular, sem que tenham, tais estudos, a forma de 
disciplina ou de matéria escolar. Bem por isso, também, e como deixa consignado, 
em,expediente próprio, a Secretaria Municipal de Educação, a Educação no Trânsito 
configura prática educativa implementada pelas escolas, de caráter interdisciplinar, 
sem que se constitua em disciplina específica, assegurada em matriz curricular. Ou, 
por¡outras palavras, o tema Educação no Trânsito já vem sendo desenvolvido pelas 
unidades escolares, articuladamente com o projeto pedagógico. 
Em~suma, a tantas vezes mencionada Lei n0 13.543, de 25 de março de 2003 - que 
o texto aprovado pretende revogar -, e a que se encontra em sintonia com o 
disciplinamento legal em vigor sobre Educação. ]á no que diz respeito ao texto 
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2 

aprovado em si, tem-se que, ao dispor sobre a introdução de mais uma disciplina 
ou matéria na grade curricular dos estabelecimentos que especifica, afronta o 
vigente ordenamento jurídico e materializaria, se sancionado, ofensa a legislação 
federal sobre o tema. 
Lembro, ainda, que a questionada Lei n 0  13.543, de 2003, além de corretamente 
promulgada, é, até mesmo, objeto de normas regulamentares, traduzidas no 
Decreto n 0  43.557, de 31 de julho de 2003, o qual prevê, inclusive, a ceie r ão 
pela Secretaria Municipal de Educação, de acordos, convênios e parcerias 	a n• ,y 	b 
entidades públicas ou privadas, organizações governamentais ou não- 	Processo n• + íg113 
governamentais, tudo com o objetivo de possibilitar a abordagem, de forr ia 
interdisciplinar, de estudos básicos sobre o trânsito, integrando-os ao pro ~le Kamel wade 
político pedagógico de cada unidade educacional. 	 RF 11.370 
O que não se pode pretender é erigir tais estudos à categoria de disciplina , t-ul 11 

inclusão obrigatória na grade curricular do ensino municipal em seus vários níveis. 
Foi,1 precisamente, o que objetivaram os autores da propositura que deu origem ao 
texto aprovado, o qual, a toda evidência, demanda o veto que ora lhe aponho. 
Efetivamente, da presente exposição dimana, de um lado, que o objetivo da 
propositura aprovada encontra-se adequadamente tratado no âmbito da educação 
do Município, que já conta, em seu ordenamento jurídico, com a Lei n 0  13.543, de 
2003; de outro, que o texto objeto de aprovação por essa Egrégia Câmara olvidou 

• 	 um princípio maior, ou seja, o de que a educação pública municipal, por força de 
dispositivos da Constituição Federal, em especial o artigo 24, inciso IX, deve seguir 
as normas editadas no âmbito da União, ou, suplementarmente, no dos Estados. 
Em assim sendo, e nos termos do artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, aponho o presente veto ao projeto aprovado, atingindo-o na íntegra, 
razão pela qual restituo o assunto a essa Egrégia Câmara, para o necessário 
reexame. 
No mais, e ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de 
apreço e consideração. 

JOSÉ SERRA, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: proleg 
Folha n• 6 ~ 
Processo n•  

r. 

Pesquisa : 178 AN  2005 

Total de referências: 1 
Yoshle Kamel 
RF 11.370 

1/1 
Projeto 

Texto do projeto 

Justificativa 
1 Parecer(es) 

PL 178/2005 

ver documento  (pl0178-2005) 
ver documento  (3p10178-2005) 
ver documento01  (Just0952-2005) 
ver documento02  (Adm0242-2006) 
verdocumento03 (Econs0540-2006) 
ver documento04  (Educ1165-2006) 
ver documento05  (Fin0232-2009) 
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Folha n• 6: 

Processo n•  

Yoshle Kamel 8~ 
RF 11.37, 

PR63ETO DE LEI 01-017812005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Destina, um percentual da receita do IPVA que o Município recebe do Estado, a 
projetos de educação no transito, aos alunos do ensino fundamental da rede Municipal 
de Educação na cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. '1 0  Destina, um percentual de ........%da receita do Imposto de Propriedade de 
Veículo Automotivo-IPVA que o Município de São Paulo recebe do Governo do Estado, a 
projetos de educação no transito, aos alunos do ensino fundamental da rede publica . 
municipal de educação na cidade de São Paulo. 
Art. 20  Estes projetos serão executados por entidades sem fins lucrativos e 
especializadas na atividade de educação do transito, supervisionadas pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 3 0  Os alunos que serão beneficiados diretamente por este projeto, deverão 
receber pedagogicamente os ensinamentos culturais e educacionais nas dependências 
físicas da rede pública de ensino. 
Art. ~O  Esta atividade educacional de transito deverá constar no currículo 
extradisciplinar dos alunos matriculados da rede municipal. 
Art. 5 0  0 executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 6 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessárias. 
Saia' das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de l x 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: proleg 	 Folha n' 	 do 
Pesquisa: 160 AND 2009 	 Processo n-  

Total de referências: 1 	 , Yoshle Kamel Ta da 

1/1 
Projeto: PL 160/2009 

Texto do projeto:  ver documento  (pl0160-2009) 
Justificativa:  ver documento  (3p10160-2009) 
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Folha n' 6ci 	do 
Processo n' d  IA // 3 
Yoshie Kamel Tawada 
RF 11.370 /'-)/. _ . 

PROJETO DE LEI 01-016012009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"'INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE "NOÇÕES DAS NORMAS DE 

TRÂNSITO" NO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL 
DA CIDADE DE SÃO PAULO." 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A 
Art. 1 0  Torna obrigatório o ensino de "Noções das Normas de Trânsito" em todos 

os estabelecimentos de da Rede Municipal de Ensino Fundamental da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 20  Será objeto de estudo dos alunos os seguintes itens: 
. conhecimento e respeito aos sinais luminosos; 
. conhecimento e uso das faixas de passagens de pedestres nas vias públicas; 

conhecimento da sinalização das estradas; 
importância do uso do cinto de segurança dos veículos. 

Art. 3 0  As "Noções de Normas de Trânsito" serão objeto de ensino sob forma de 
atividades no Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo 
maximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrario. 

1 Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n' 	¡ 	do 

Processo n•  

Yoshfe Kar 
*'F 11.370 

PROJETO DE LEI 01-0061712011 dos Srs. José Police Neto (PSD), Goulart 
(PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B), Atílio Francisco 
(PRB) e Ricardo Teixeira (PV) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art. 20  Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 

• 	 Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Art. 30  Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de,ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas Ifaixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças: e 
áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art. I40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - a preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente; 
III 7  em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindas do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; í 
IV -~ a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com 
publ cidade ou não, tapumes de obras em imóveis, e obras de concessionárias de 
serviços públicos, que deverão seguir o disposto nesta lei; 
V - ~ a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus e nos pontos 
sinalizados de travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem 
canteiro central, com tamanho adequado ao volume do público usuário; 
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VI ; a existência de faixas de pedestre para travessia segura das vias publicas 
sinalizadas horizontal e verticalmente e corretamente iluminadas, conforme norma 
NBR 5101 ou aquela que venha substituí-ia; 
VII ~ a re-execução imediata das faixas de pedestre e da sinalização horizontal sempre 
que houver recapeamento asfáltico das vias e logradouros, devendo o custo desta re-
execução da sinalização integrar o contrato da obra; 
VIII' - a sinais de trânsito luminosos, de tecnologia inteligente, com ótimo estado de 
conservação e manutenção, dotados de temporizadores numéricos decrescentes, 
destinados e direcionados aos pedestres alertando sobre o tempo restante de travessia 
e dispondo de alerta sonoro quando necessário ou recomendável; 
IX,  , a tempo suficiente para travessia segura nas vias com sinal de trânsito, de no 
mnimo 30 (trinta) segundos ou valor superior, adequado a cada local e horário, de 
acordo com o fluxo e ritmo de mobilidade do público usuário, constituído de crianças, 
escolares, idosos, cadeirantes, portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, além 
de sinalização objetiva e adequada, quando a travessia de via com ilha central, 
necessitar por motivos técnicos, ser feita em etapas; 
X -'a ser alertado sempre que ocorrer movimentação de veículos cruzando o passeio 
público e calçada, mediante sinaleiras luminosas e sonoras de. acionamento 
automático, instaladas junto aos acessos de veículos dos imóveis públicos ou privados; 
XII ;- a passarelas nos pontos de maior periculosidade de travessia, com execução de 
segregação física da via, impedindo o trânsito de pedestres por baixo da mesma; 
XIII - a programas de educação de trânsito para crianças, adolescentes, idosos e seus 
responsáveis legais; 
XIV - a ruas exclusivas de pedestres inseridos no espaço urbano, valorizando a fruição 
da paisagem, o turismo, o comércio e serviço, o lazer e a recreação, nestas ruas se 
adotará logística própria e específica para abastecimento de produtos e serviços, coleta 
de resíduos e circulação eventual de veículos de emergências: 
XV - a ciclovias com sistema de sinalização horizontal e vertical, corretamente 
iluminadas, e utilização de materiais refletivos como elemento para visualização 
noturna para ciclistas e pedestres; 
XVI - a segurança urbana nas vias, logradouros, praças, passeios e calçadas e tendo 
protegido de pichações e depredações seu patrimônio histórico e arquitetõnico: 
XVIJ - a equipamento e mobiliário urbano de bom projeto, execução e instalação que 
facilite a mobilidade e acessibilidade de todos os pedestres, inclusive a existência de 
lixeiras em cada face de quadra preferencialmente próximas das esquinas. 
XVIII - a utilização exclusiva de espécies vegetais adequadas, sadias e seguras na 
arbórização e decoração dos passeios públicos e jardins contíguos à circulação dos 
pedestres, evitando eventuais ferimentos e acidentes, mediante a retirada imediata 
dos exemplares e de todas espécies relacionadas pelo órgão ambiental competente, 
que terá atuação preventiva e sempre que acionado; 
XIX - a utilizar vias e logradouros com a devida sinalização de transito, em especial 
placas verticais de velocidade máxima em quantidade e posição adequadas, nas 
passagens de pedestre, e na sua falta, sinalização dos pontos seguros para atravessar 
as vias. 
XX 'ao acesso dos dados estatísticos sobre incidentes e acidentes, agregados segundo ̀ a 
sua, natureza, em especial, idade, local da ocorrência, hora, ao cruzar as vias na faixa 
ou fora dela, nos passeios e calçadas. 
XXI - a requerer à prefeitura a solução de quaisquer problemas relacionados ao 
desatendimento dos direitos relacionados nos artigos 2 0  e 3 0  e seus incisos I a XX; e 
ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 90, encaminhando para providencias pedido 
individual ou coletivo, ao Conselho Municipal do Pedestre ou à Ouvidoria do Pedestre 
criados pelos artigos 10 0  e 13 desta lei. 
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Folha n' 4 Z ' 	do 
Processo n• 1  

Yoshie Kamei Ta de 
;,P 11.370 

Parágrafo único. É assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os demais meios de 
transporte. 
Capítulo III 
DOS DEVERES DO PEDESTRE 
Art. 1 40  São deveres do pedestre: 
I - cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma 
anônima ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 
II -'permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 
somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das 
vias que não disponham de faixas de pedestres; 
III T  cumprir e respeitar a sinalização de trânsito zelar por sua conservação utilizar 
exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 
IV ¡ atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 
perpendicular às mesmas; 
V - iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 

• 

	

	 VI T ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua 
travessia das vias; 
VII ~- não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 
públicos; 
VIII - caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não 
existir acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver 
diversos pedestres; 
IX manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 
agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando 
os resíduos exclusivamente em lixeiras , quando caminhar nas vias, passeios, calçadas 
e praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 
Art.1 5 0  O descumprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40, acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I - a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
revela sua conduta; 
II -!a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 de 
julho de 1990 ou advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reinéidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
2003 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV- !em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
decidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 
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Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Capítulo IV 
DA ILUMINAÇÃO DAS VIAS 
Art.1 60  0 Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e 
logradouros de acordo com a norma NBR 5101 ou de revisão que venha a substituí-Ia, 
para proporcionar aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante 
instalação e suplementação pontual de luminárias quando necessário: 
a) nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 
(dei) lux, medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor 
acla,ramento; 
b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 

• 	 travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso no eixo 
das vias; 
C) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de 
menor aclaramento; 
d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando 
houver tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso 
no ponto de menor aclaramento; 
e) nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo 
menos 10 (dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 
Capítulo V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONARIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 1  70  As concessionárias e permissionárias de serviços públicos e as autorizadas que 
tenham nas calçadas, praças e passeios públicos, postes, equipamentos ou mobiliário 
urbáno, que estejam em desacordo com o disposto no art. 3 0  e seus incisos, deverão 
no prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, adaptar ou retirar os 
mesmos. 
§ ] O As concessionárias permissionárias e autorizadas que não se adaptarem às 
disposições desta Lei serão comunicadas pela Prefeitura para que promovam as 
modificações necessárias ou retirem seus equipamentos, ficando, em caso de 
descumprimento, sujeitas às seguintes penalidades até o cumprimento das 
determinações municipais: 
I - dvertência por escrito sobre cada local e situação a corrigir; 
II multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, por face de quadra, até cessação 
da irregularidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata este inciso deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
ArE 80  A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros ou 
jardineiras e mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, portões de 
garagens, obstáculos em geral, prismas de concreto entre outros que estejam em 
desacordo com os objetivos desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos 
equipamentos, sob pena das seguintes penalidades: 
I - advertência e prazo para correção da irregularidade; 
II- censura pública; 
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III I- multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da 
determinação municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA '0 
PEDESTRE 
Art. 90 . 0 Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com 
os órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, 
bem como para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 
Capítulo VII' 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.1 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de 
frente e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no 
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre 
seus alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com 
destaque para sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e 
da Resolução n0  38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou, garagens de uso coletivo. Parágrafo 
único. 0 não cumprimento dos preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta Lei acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada 
mensalmente enquanto perdurar a infração. 
Art.! 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à 
entrega e venda de produtos, nas áreas destinadas a circulação exclusiva de 
pedestres. 
§ 1O Os proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem 
flagrados nas áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão 
considerados em conduta anti-social e imediatamente multados, sendo que, na 
reincidência, serão apreendidos, sem prejuízo das demais sanções previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro. 
§ 26 A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 
Art.1 12. 0 município estimulará a iniciativa privada, com política de incentivo, a 
instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para motocicletas. 
Art. 1  13. E obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 
relacionados no artigo 3 0  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 
90, mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os 
preceitos dos demais artigos, estruturando-se adequadamente. 
Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou 
ficar parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e 
faixas de pedestres em todo território do município 
§ 10 A infração do disposto no caput será considerada conduta anti-social, sujeita a, 2 
(duas) advertências por escrito ao proprietário do veículo e aplicação de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada mensalmente, após a 2 0  reincidência toda 
vez, que ocorrer infração com tal veículo. 
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§ 2,0  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - ÍBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art!15. Fica criada a Semana do Pedestre com atividades, publicidade e campanhas 
nas escolas, junto aos grupos da terceira idade, dos direitos, deveres e 
responsabilidades do pedestre que terá lugar na terceira semana de julho de cada ano. 
Art!16. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art~17. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art: 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em Icontrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

Requerimento RDS 13-0167312012 apresentado em 21/11/2012 pelo Vereador 
Ricardo Teixeira (PV) 

Publicação original no DOC 16/12/2011, p. 116: 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 15 de dezembro de 2011, pág. 84, 3a 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-0061712011 dos Srs. José Police Neto (PSD), Goulart 
(PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B) e Atílio Francisco 
(PRB) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art !  20  Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 
Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Arti 3 0  Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas faixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e 
áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
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mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art' 40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II !, a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente;  1. 

III I- em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindas do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; 
IV a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com 
publicidade ou não, tapumes de obras em imóveis, e obras de concessionárias de 
serviços públicos, que deverão seguir o disposto nesta lei; 
V ; a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus e nos pontos 
sinalizados de travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem 
canteiro central, com tamanho adequado ao volume do público usuário; 
VI ;- a existência de faixas de pedestre para travessia segura das vias publicas 
sinalizadas horizontal e verticalmente e corretamente iluminadas, conforme norma 
NBR 5101 ou aquela que venha substituí-ia; 
VII - a re-execução imediata das faixas de pedestre e da sinalização horizontal sempre 
que houver recapeamento asfáltico das vias e logradouros, devendo o custo desta re-
exe'cução da sinalização integrar o contrato da obra; 
VIII - a sinais de trânsito luminosos, de tecnologia inteligente, com ótimo estado de 
conservação e manutenção, dotados de temporizadores numéricos decrescentes, 
destinados e direcionados aos pedestres alertando sobre o tempo restante de travessia 
e dispondo de alerta sonoro quando necessário ou recomendável; 
IX L a tempo suficiente para travessia segura nas vias com sinal de trânsito, de no 
mínimo 30 (trinta) segundos ou valor superior, adequado a cada local e horário, de 
acordo com o fluxo e ritmo de mobilidade do público usuário, constituído de crianças, 
escóiares, idosos, cadeirantes, portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, além 
de sinalização objetiva e adequada, quando a travessia de via com ilha central, 
necessitar por motivos técnicos, ser feita em etapas; 
X - a ser alertado sempre que ocorrer movimentação de veículos cruzando o passeio 
público e calçada, mediante sinaleiras luminosas e sonoras de acionamento 
automático, instaladas junto aos acessos de veículos dos imóveis públicos ou privados; 
XII - a passarelas nos pontos de maior periculosidade de travessia, com execução de 
segregação física da via, impedindo o trânsito de pedestres por baixo da mesma; 
XIII - a programas de educação de trânsito para crianças, adolescentes, idosos e seus 
responsáveis legais; 	 ã 
XIV - a ruas exclusivas de pedestres inseridos no espaço urbano, valorizando a fruição 
da paisagem, o turismo, o comércio e serviço, o lazer e a recreação, nestas ruas se 
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adotará logística própria e específica para abastecimento de produtos e serviços, coleta 
de resíduos e circulação eventual de veículos de emergências: 
XV - a ciclovias com sistema de sinalização horizontal e vertical, corretamente 
iluminadas, e, utilização de materiais refletivos como elemento para visualização 
noturna para ciclistas e pedestres; 
XVI - a segurança urbana nas vias, logradouros, praças, passeios e calçadas e tendo 
protegido de pichações e depredações seu patrimônio histórico e arquitetônico: 
XVÍI - a equipamento e mobiliário urbano de bom projeto, execução e instalação que 
facilite a mobilidade e acessibilidade de todos os pedestres, inclusive a existência de 
lixeiras em cada face de quadra preferencialmente próximas das esquinas. 
XVÌII - a utilização exclusiva de espécies vegetais adequadas, sadias e seguras na 
arborização e decoração dos passeios públicos e jardins contíguos à circulação dos 
pedestres, evitando eventuais ferimentos e acidentes, mediante a retirada imediata 
dos exemplares e de todas espécies relacionadas pelo órgão ambiental competente, 
que terá atuação preventiva e sempre que acionado; 
XIX - a utilizar vias e logradouros com a devida sinalização de transito, em especial 
placas verticais de velocidade máxima em quantidade e posição adequadas, nas 
passagens de pedestre, e na sua falta, sinalização dos pontos seguros para atravessar 
as vias. 
XX ao acesso dos dados estatísticos sobre incidentes e acidentes, agregados segundo a 
sua natureza, em especial, idade, local da ocorrência, hora, ao cruzar as vias na faixa 
ou fora dela, nos passeios e calçadas. 
XXI - a requerer à prefeitura a solução de quaisquer problemas relacionados ao 
desatendimento dos direitos relacionados nos artigos 2 0  e 3 0  e seus incisos I a XX e 
ocorrências previstas nos artigos 60  ao 90, encaminhando para providencias pedido 
individual ou coletivo, ao Conselho Municipal do Pedestre ou à Ouvidoria do Pedestre 
criados pelos artigos 10 0  e 13 desta lei. 
Parágrafo único. É assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os demais meios de 
transporte. 
Capítulo III 
DOS DEVERES DO PEDESTRE 
Art 1  40  São deveres do pedestre: 
I _I cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma 
anônima ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 
II - permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 
somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das 
vias que não disponham de faixas de pedestres; 
III cumprir e respeitar a sinalização de trânsito zelar por sua conservação utilizar 
exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 
IV ~- atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 
perpendicular às mesmas; 
V -'iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 
VI ~ -  ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua 
travessia das vias; 
VII; - não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 
públicos; 
VIII - caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não 
existir acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver 
diversos pedestres; 
IX - manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 
agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando 
os resíduos exclusivamente em lixeiras , quando caminhar nas vias, passeios, calçadas 
e praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 
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Art. 50  0 descumprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40, acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I  -I a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
reveja sua conduta; 
II -'' a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade' e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 'de 
julho de 1990 ou advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reincidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III ¡- a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
20Ó3 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV-¡ em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
deçidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 
Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Capítulo IV 
DA1LUMINAÇÃO DAS VIAS 
Arte 60  0 Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e 
logradouros de acordo com a norma NBR 5101 ou de revisão que venha a substituí-ia, 

• 

	

	para proporcionar aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante 
instalação e suplementação pontual de luminárias quando necessário: 
a) nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 
(dez) lux, medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor 
acláramento; 
b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso no eixo 
das vias; 
C) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de 
menor aclaramento; 
d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando 
houver tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso 
no ponto de menor aclaramento; 
e) 'nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo 
menos 10 (dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 
Capítulo V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONARIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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Art. 70  As concessionárias e permissionárias de serviços públicos e as autorizadas que 
tenham nas calçadas, praças e passeios públicos, postes, equipamentos ou mobiliário 
urbano, que estejam em desacordo com o disposto no art. 3 0  e seus incisos, deverão 
no' prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, adaptar ou retirar ;, os 
mesmos. 
§ 1 0  As concessionárias permissionárias e autorizadas que não se adaptarem às 
disposições desta Lei serão comunicadas: pela Prefeitura para que promovam as 
modificações necessárias ou retirem seus equipamentos, ficando, em caso 'de 
descumprimento, sujeitas às seguintes penalidades até o cumprimento das 
determinações municipais: 
I -adve rtência por escrito sobre cada local e situação a corrigir; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, por face de quadra, até cessação 
dai irregularidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata este inciso deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Art. 8 0  A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros 'ou 
jardineiras e mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, portões de 
garagens, obstáculos em geral, prismas de concreto entre outros que estejam em 
desacordo com os objetivos desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos 
equipamentos, sob pena das seguintes penalidades: 
i -'advertência e prazo para correção da irregularidade; 
II- censura pública; 
III - multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da 
determinação municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
suor tituí-lo. 
CAPITULO VI 
DÁ PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA' 0 
PEDESTRE 
Art. 90 . 0 Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com 
os !órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, 
bem como para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 
Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de 
frente e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no 
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre 
seus alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com 
detaque para ':sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e 
da~Resolução n 0  38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou, garagens de uso coletivo. Parágrafo 
único. 0 não cumprimento dos preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta _ Lei acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada 
mensalmente enquanto perdurar a infração. 
Art. 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à 
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entrega e venda de produtos, nas. áreas destinadas a circulação exclusiva de 
pedestres. 
§ 10  Os proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem 
flagrados nas áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão 
considerados em conduta anti-social e imediatamente multados, sendo que, na 
reincidência, serão apreendidos, sem prejuízo das demais sanções previstas no Código 
de trânsito Brasileiro. 
§ 20  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 
Art. 12. 0 município estimulará a iniciativa privada, com política de incentivo, a 
instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para motocicletas. 
Art. 13. E obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 
relacionados no artigo 3 0  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 
90, 1  mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os 
preceitos dos demais artigos, estruturando-se adequadamente. 
Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou 
ficar parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e 
faixas de pedestres em todo território do município 
§ 10  A infração do disposto no caput será considerada conduta anti-social, sujeita a 2 
(duas) advertências por escrito ao proprietário do veículo e aplicação de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada mensalmente, após a 2 0  reincidência toda 
vez que ocorrer infração com tal veículo. 
§ ~O  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - ÍBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art.15. Fica criada a Semana do Pedestre com atividades, publicidade e campanhas 
nas escolas, junto aos grupos da terceira idade, dos direitos, deveres e 
responsabilidades do pedestre que terá lugar na terceira semana de julho de cada ano. 
Art.16. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art' 17. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PRO]ETO DE LEI 01 -0044912012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a "Semana da 
Segurança no Trânsito", a ser realizada anualmente na segunda semana do mês de 
agosto, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXXV do art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de 
jul~o de 2007, a seguinte redação: 
"a Semana da Segurança no Trânsito, a ser realizada anualmente na segunda 
semana do mês de agosto, com o intuito de , conscientizar motoristas sobre 
segurança no trânsito e estimular o uso de itens -  de segurança obrigatórios, 
técnicas de direção defensiva e obediência às normas de trânsito;" 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sa a das Sessões, às Comissões competentes." 
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Processo n °   
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF.11.317 — SGP-12 

PARECER W — ------ --- --u/A' COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0119113 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que pretende integrar 
ao currículo das escolas, no ensino fundamental e médio, a temática "Educação no 
Trânsito". 

Segundo a justificativa ao projeto, "o objetivo dessa propositura traduz um diferencial em 
relação a outras iniciativas, haja vista que o aprendizado também ocorrerá de forma prática, 
envolvendo toda a comunidade escolae'. 

O projeto possui condições de prosseguir em sua tramitação, eis que de relevante interesse 
social. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, 
portanto, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a 
matéria em questão. 

Por outro lado, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, 
incisos IX c/c art. 30, incisos 1 e II da Constituição Federal). 

Não  bastasse, o art. 23, XII, da Constituição Federal estabelece a competência de todos os 
entes federativos para "estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 
trânsito". 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, caput, da Lei Orgânica do Município, a educação com 
bas, nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e 
na Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade,' liberdade e solidariedade, será 
responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado à 
universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

Assim, busca a propositura melhorar não apenas a qualidade da educação oferecida pelo 
Município, como também o trânsito, ao incluir na grade de ensino da rede pública as aulas 
referentes à educação no trânsito. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à educação, é de se ressaltar que a sua 
promoção é imperativo constitucional a ser observado pelo Poder Público na consecução de 
políticas públicas, consoante se depreende dos artigos 205 a 214. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.aov.br  
p10119-13 1 
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O projeto, ademais, está em estrita sintonia com a Lei Federal n° 9.394196, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, e assim reza: 

"Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes. 

1- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 
dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;" 

Imp rta destacar a Lei Municipal n° 13.54312003, que dispõe sobre a inclusão de estudos 
básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de 1 1  e 20  graus, 
regulamentada pelo Decreto n° 43.55712003. 

A referida legislação tem o mesmo objetivo da propositura em análise, sendo possível 
afirmar que o projeto ora em estudo complementa a legislação já em vigor, pois explicita as 
abordagens e ações que deverão orientar o Poder Público no estabelecimento da política 
municipal de educação para o trânsito, mencionando, por exemplo, a realização,de aulas 
práticas simuladas sobre a temática "Educação no Trânsito". 

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da 
proposta (art. 41, XI, da Lei Orgânica). 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 1 , XII, da Lei 
Orgânica do Município, dependendo devoto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara. 
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PARECER N°, 16-0130212013 	_ DMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 
PROJETO DE - LEI - N° 119113 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, "dispõe sobre 

aspectos da política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 

de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, o Poder Público, em sua política educacional para o 

ensino fundamental e médio, promoverá a temática "Educação no Trânsito", que terá como foco, 

entre 1outras, as seguintes abordagens e ações: 

1 - inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as informações 

basilares dos direitos e deveres no trânsito; 

II - difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância da 

adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de acidentes de trânsito, de poluição sonora, 

entre outros infortúnios; 

III - estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos Centros de 

Educa
(
ção no Trânsito da Administração Pública elou conveniados, bem como a promoverem visitas 

dos alunos nos mencionados Centros de Educação no Trânsito; 

IV - envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 

escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão participar de aulas práticas simuladas sobre 

a temática "Educação no Trânsito"; 

V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro, "Dia Nacional do 

Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenham como 

tema la "Educação no Trânsito 

Dispõe também, que instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, 

das três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e 

materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração de acordos, 

convênios e parcerias com o Poder Público Municipal 

Justifica o autor que a iniciativa objetiva proporcionar que a temática "Educação no 

Trân fito" seja efetivamente integrada ao currículo das escolas de 1 0  e 2 0  grau, obedecendo assim 

ao que preconiza o artigo 23, inciso XII, da nossa Magna'Carta, assim como o artigo 76 do Código 

de Trânsito Brasileiro 
17 - RELCOM 
17- 01318/2013 

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(11)339c ,  
www.camara.sp.gov.br  
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comulnidade escolar e que a educação, de modo geral, inclusive para o trânsito, mostra -se mais 

eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberto os trabalhos da 13a audiência pública da 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Passemos ao primeiro item da pauta. PL 4512012, de autoria do Vereador Francisco 
,Chagas, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos portadores de diabetes e 
epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Causa-me preocupação este projeto. A gente que é da 
Educação, como professor, conseguimos identificar no aluno algumas deficiências ou 
algumas dificuldades de aprendizado. Como professor, conversamos com a coordenadora 
pedagógica e ela tem ciência dessas questões. O difícil é conseguir encaminhamento 
para atendimento especializado para aquela criança. 
Essas várias redes não têm profissionais adequados . É muito difícil fazer isso em escolas. 
Faz pouco tempo que estou aqui e vejo inúmeros projetos nesse sentido como colocar 
psicólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo, oftalmologista nas escolas e daqui a pouco 
estaremos transformando as escolas em verdadeiras UBSs. Então, eu queria entender 
um pouco o que estamos fazendo aqui na questão da Educação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a primeira 
audiência pública do PL 4512012. 
Para esta audiência pública foram convidados os Srs. Antonio Cesar Callegari, Secretário 
da Educação; a Sra. Luciana Bergamo, Promotora de Justiça da Defesa dos Interesses 
Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital; José Filippi Júnior, Secretário 
Municipal da Saúde; Solanje Agda Cruz de Paula Pinto, Presidente do Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; os Srs. Vereadores 
autores dos projetos da audiência pública; a sociedade civil; os Vereadores integrantes da 
Comissão e os demais Srs. Vereadores deste Legislativo. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi 
Nonato; que institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o 
atendimento as demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse PL? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 194112. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 490112, de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel,!, que dispõe sobre o incentivo a pratica de esportes em academias e clubes 
desportivos para alunos de baixa renda da rede pública de ensino - Pro-Esporte, através 
deisenção tributária parcial de ISS no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Há alguém inscrito para falar desse PL? Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 490112 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Acuso a 
presença do Vereador Jean Madeira. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 36113 de autoria do Vereador Ota, do PSB. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
0 SR. TONINHO VESPOLI — Quero reforçar o que falei do PL 45 e esse vai no mesmo 
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encaminhamento, mais um profissional para colocar dentro da escola, aaf/que dos 
profissionais elencados até agora esse é um que talvez tenha maior adeeLiação, mas o 
professor tem todas as condições de ver se os alunos necessitam de um psicólogo ou não 
e tem como passar isso para o setor de saúde para o acompanhamento das criança. Fico 
preocupado com isso. Sempre falei que os estudantes de hoje são diferentes do da nossa 
época. Hoje são mais ativos e é bom que sejam porque eles querem participar e opinar 
mais. Ó problema é que qualquer questão é vista como indisciplina e precisam 
encaminhar para o psicólogo. Valeria chamar o Conselho Regional de Psicologia, 
inclusive, são pessoas ligadas ao PT e que tenho muito apreço e eles tem uma discussão 
muito grande em relação a algumas questões e valeria à pena escutá-los. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Vamos convidá-los para a próxima audiência, pois esta é a 
primeira. Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada a audiência pública ao PL 
36112 de autoria do Vereador Ota. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 119113 de autoria do Vereador Abou Anni, do PV. 
Trata -se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane. 
A SRA'. CRISTIANE — Sou do gabinete do Vereador Abou Anni e faço uso da palavra 
para defender as razões do PL 119113. 
Nesse sentido o Poder Público em suas ações educacionais para o ensino fundamental é 
médio promoverá a temática educação no trânsito com foco entre outros nas seguintes 
ações: ;inserir no projeto pedagógico das unidades educacionais informações basilares 
sobre direitos e deveres no trânsito. Difundir junto aos estudantes dessas escolas noções 
sobre á importância de educação sobre poluição sonora, entre outros infortúnios; 
estimular os responsáveis por essas escolas a solicitarem palestras dos Centros de 
Educação de Trânsito da Administração Pública ou de conveniados, para promover a 
educação de trânsito nessa forma; promover eventos culturais na Semana de Educação 
do Trânsito, especificamente no dia 25 de setembro, de forma que possa chamar toda a 
comunidade escolar e promover aulas práticas simuladas. 
Nesse ;sentido, também, as instituições e sociedade civil organizada e entidade pública 
das três esferas de Poder, poderão contribuir com sugestões, informações e cursos, 
celebrando convênios e parcerias para difundir e fomentar a educação no trânsito. 
Sem mais, são essas as razões. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito bem. Muito obrigado. 
Mais alguém? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 119113, de autoria do Vereador Abou Anni. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 139113, de autoria do Vereador Jair Tatto, do 
PT. "Institui o programa Bolsa Creche que apoia mensalmente, com recursos financeiros, 
as mães que têm filhos em idade de educação infantil, nas despesas com creche e 
prestação de serviços e similar". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Esse aqui me causou um certo arrepio até. Por que, 
Presidente? Por algumas questões. 
Uma é~ que eu acho que tira, na hora em que você vai dar para a família meio salário 
mínimo, tira a questão do direito da criança. A criança tem o direito à educação, ao 
convívio e à inserção social. 
0 projeto acaba, no meu ponto de vista, tira esse direito à educação e coloca a criança 
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como uma visão de assistência social, totalmente diferenciada do que a 	soas que 
lutam por Educação, na cidade de São Paulo e no Brasil, vêm se colocand 
Eu acho que o que vai acontecer, boa parte das pessoas, se isso for aprovado, se for 
sancionado, boa parte das famílias que forem pegar esse dinheiro, até porque são 
famílias de baixa renda, vão acabar utilizando esse dinheiro para suprir outras 
necessidades primárias que eles têm. E, aí, a criança vai ficar sem o acesso à educação. 
Então, isso, para mim, acho muito ruim. 
Outra coisa que eu acho importante salientar, o Governo vem colocando, no seu projeto, 
que nos próximos quatro anos, três anos e meio que falta do Governo, ele vai zerar a 
questão do déficit da criança em creche. Então, a gente tem visto o plano do Governo, 
tem lido, tem ouvido entrevista do Secretário, eles estão falando de colocar 150 mil novas 
vagas nos próximos três anos e meio. 
Então, assim, se o Governo vai zerar, e é para valer que vai zerar de verdade, esse 
projeto !não faz sentido. Ou, esse projeto faz sentido se o Governo está fazendo um teatro 
e, realmente, não vai zerar — e sabe que não vai zerar — então, se coloca um projeto 
desses Estou falando isso porque o Vereador é da base do Governo. 
Então, essas são as minhas duas preocupações. 
A terceira é que nas creches, apesar de divergência aqui na Casa, as creches diretas são 
um exemplo disso. As creches diretas têm uma qualidade de serviço incontestável com as 
indiretas, por razões, de repente as indiretas não têm dinheiro suficiente para ter um 
serviço de qualidade. Não vou entrar no debate, mas basta conversar com os pais que 
têm seus filhos em creche direta e em creche indireta. E mesmo os pais que foram pegar 
os filhós e colocaram em uma creche indireta, a gente também está colocando essas 
crianças em um serviço de uma baixa qualidade. 
Então, todas essas questões, acho que têm de ser discutidas melhor e ser refletidas 
melhor. Acho, até, a Comissão..., a gente poderia conversar um pouco com o Vereador, 
dialogar um pouco mais sobre esse projeto. 
Obrigado. 
O SR. RESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Tem a palavra a 
Sra. Ananda Grinkraut. 
A SRA. ANANDA GRINKRAUT - Boa tarde. Meu nome é Ananda Grinkraut, represento o 
grupo de trabalho em educação da Rede Nossa São Paulo e aproveito para reiterar 
alguma's das questões que o Vereador Toninho Vespoli colocou. 
Peço licença para ler um texto que foi acordado por quatro redes na área de educação 
infantili que é o Fórum de Educação Infantil das entidades conveniadas, o Fórum paulista 
de Educação Infantil, o Fórum Municipal de Educação Infantil de São Paulo e o próprio 
GT dei Educação da Rede Nossa São Paulo, que já haviam acordado essas propostas 
nas duas vezes anteriores que o projeto já foi apresentado com outro nome, de auxilio 
creche. Reiteramos novamente o posicionamento. 
Então, é um posicionamento contrário ao projeto e explicamos o porquê e a preocupação, 
sim, com a garantia do atendimento dessas crianças em instituições educacionais. 
- É lido o seguinte: 
"Consideramos inadequada a proposta de instaurar um Programa de Bolsa-Creche às 
mães que aguardam atendimento nas creches do município de São Paulo. E reiteramos o 
posicionamento apresentado pelo grupo de organizações em defesa da educação infantil 
no município de São Paulo em 2009-2011 a partir de projetos de lei da mesma natureza. 
É louvável que o Legislativo Municipal se preocupe com o grave problema da baixa 
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cobertura no atendimento à educação infantil. No entanto, propostas o yVessa se 
revelam ineficientes, pois não atendem o direito dos(as) trabalhadoras terem seus 
filhos frequentando creche pré-escola, nem o direito da criança à educação, contrariando 
o que designa a nossa Constituição Federal, nos artigos 70  e 208. É direito da criança o 
acessol~ a creches e pré-escolas de boa qualidade. É opção das famílias matricularem 
suas crianças e é dever do Estado o provimento do atendimento na rede de educação 
formalizada, com garantia de qualidade e oferta por parte do Poder Público para todas 
aquelas famílias que assim o desejarem. Reiteramos aqui o posicionamento de diversos 
fóruns ~e movimentos de Educação Infantil e da educação em geral, assim como o 
posicionamento dos movimentos de mulheres: cumprimento do direito à educação de 
qualidade desde o nascimento e ao longo de toda a vida e a recusa a medidas paliativas 
que responsabilizam as mulheres pelo cuidado e educação de seus filhos pequenos 
Propostas como essa, em vez de fortalecer as famílias, fortalecerão os programas de 
guarda domiciliar e escolas particulares de baixa qualidade. O atendimento nas 
instituições de Educação Infantil significa a garantia de que as crianças estejam em um 
ambiente coletivo em que sejam cuidadas, tenham vivências com outras crianças e 
adultos', brinquem e produzam cultura, ao mesmo tempo em que as/os familiares se 
sintam 1

apoiados e valorizados, sintam-se responsáveis pela educação compartilhada das 
crianças pequenas, em instituições que respeitem e fortaleçam os vínculos familiares. 
Todas/os sabemos que, apesar de significativos avanços na última década, no que diz 
respeito à ampliação de matrículas, o direito à Educação Infantil no município de São 
Paulo não foi plenamente garantido. Especialmente com relação às crianças de 0 a 3 
anos, á cobertura do atendimento no município ainda é muito baixa: são 26,8% para as 
crianças de 0 a 3 anos sendo atendidas, ferindo inclusive as metas previstas pelo Plano 
Nacional de Educação, para o atendimento em creche. Ao considerarmos a destinação 
dos recursos orçamentários do município, entre 1995 e 2011, percebemos nos dois 
últimos' governos um aumento na destinação de recursos. É preciso ponderar, no entanto, 
que este crescimento do número de vagas e dos recursos financeiros, tem sido destinado 
prioritariamente à expansão ao modelo de conveniamento entre o Poder Público e 
entidades privadas e que o número de crianças ainda não atendidas encontra-se em um 
patamar bastante elevado: em setembro de 2012, havia 170 mil crianças aguardando uma 
vaga em creche. Em discussões conjuntas, temos apontado alguns princípios centrais 
para á ampliação do atendimento público da Educação Infantil no município: a 
universalização, com prioridade inicial ao atendimento à demanda nas áreas de maior 
vulnerábilidade social; o atendimento em período integral das crianças de 0 até 5 anos; a 
ampliação do atendimento com qualidade (grupos menores, materiais e espaços 
adequados, formação dos profissionais de Educação Infantil, supervisão adequada, 
projeto 1 pedagógico consistente e construído coletivamente, entre outros); a posição 
contrária a realização das parcerias público-privadas na Educação Infantil, uma proposta 
de gestão criada para os setores de infraestrutura e não para a educação. 
A proposta do PL 139/2013 tem sido defendida por alguns pressupostos que gostaríamos 
de discutir: a ideia de que a Prefeitura não tem tido condições para suprir a demanda não 
pode ser aceita. Se a Educação Infantil é uma prioridade pública, recursos devem ser 
utilizados para tanto e rapidamente; afirmar que esse projeto gerará empregos é reafirmar 
a lógica de responsabilização das mulheres e do atendimento privado na Educação 
Infantil;' questionar as propostas de bolsa-auxílio creche não significa desconsiderar, muito 
pelo contrário, as dificuldades das mulheres que buscam alternativas para o atendimento 
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de seus filhos, mas sim ponderar que essa iniciativa não leva em conta c~VdirkSitos das 
mulheres e das crianças. pequenas: o atendimento de qualidade em instituições coletivas. 
Dispom10-nos a formular e discutir com urgência propostas para a rápida ampliação do 
atendimento nas creches do município, orientadas pelos princípios enunciados 
anteriormente, de garantia do direito à Educação Infantil e, portanto, pública — como a 
construção de novas creches diretas e a destinação de recursos, às creches conveniadas, 
suficientes para a garantia do pagamento dos profissionais de educação de acordo com o 
Piso Salarial Nacional e da qualidade do atendimento prestado. 
Peço desculpas pela leitura de um texto extenso, mas como é pela terceira vez que esse 
projeto é apresentado, achei que valia à pena lermos o texto novamente e justiçar os 
argumentos apresentados. 
Gostaria de entregar uma cópia desse posicionamento para os Vereadores e assessores 
presentes. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
A SRA~ NORMA — Boa tarde. Represento o Sinesp — Sindicato dos Especialistas em 
Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo e também sou membro do Fórum 
Municipal de Educação Infantil. A nossa posição é contra o PL 139113. Como todos 
sabem 

,
a educação infantil é um direito da criança, é uma opção da família e dever do 

Estado I  Ela deixou de ser uma prática assistencialista porque é um direito da criança e a 
Constituição Federal de 1988 trouxe que a educação infantil tem de ser promovida pela 
rede oficial de ensino. 
Nessa perspectiva a criança é vista como um ser social, histórico, pertencente a uma 
classe social. Acreditamos que esse tipo de benefício pode trazer alguns complicadores, 
por exemplo, fortalecer o programa de guarda familiar. Muitas mães se juntam e várias 
vão trabalhar e colocam essas crianças na guarda de uma pessoa sem especificidade, 
sem qualificação. 
Quando falamos em educação infantil, estamos falando de profissionais qualificados para 
o atendimento dessas crianças. Avançamos e todas as pessoas que trabalham com 
educação infantil são professores formados. Isso é um avanço, não podemos retroagir, 
achar que qualquer um pode cuidar de uma criança e não é assim. 
Sabemos que as crianças precisam de cuidados, mas a educação estamos falando de 
uma forma maior: educação infantil. 
Outra questão também que podemos potencializar são as escolas particulares, de 
péssimas qualidades. Conhecemos escolas particulares que não têm janelas, onde as 
crianças ficam em quartos sem janelas. Escolas particulares que não têm espaço para 
brincarj para correr. Tudo isso faz parte do desenvolvimento infantil. 
Então 

 '
!um projeto desse, na minha opinião, vai retroagir àquilo que pensamos como 

educação infantil, educação de qualidade. 
A questão das nossas creches diretas. Semana passada foi muito falado da excelência, 
da qualidade que nossas creches diretas têm. E queremos que esse trabalho continue. 
Existe um plano de Governo para 150 mil vagas em três anos e meio. Eu quero crer que 
essas 150 mil vagas vão acontecer. Temos uma fila de espera e queremos essas vagas. 
E queremos ainda que todos os serviços prestados às crianças e os projetos que saiam 
dessa Casa sejam pensando na qualidade da educação, pois o investimento na educação 
infantil é o melhor investimento que podemos fazer para todos nós. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sra. Norma. 
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Próxima oradora.  
A SRA! JANAINA — Sou Janaína, também sou do Fórum Municipal de Edu Á/0  Infantil e 
quero falar um pouco, bem rapidamente, sobre algumas pesquisas e um pouco do 
histórico da educação infantil para que possamos entender que esses não são projetos 
novos, ¡foram executados em algumas Prefeituras e o que aconteceu nesses espaços, 
nessas Prefeituras e Universidades onde o auxílio creche ou bolsa creche foram 
implementados. É importante sabermos o que aconteceu ali. 
Para isso, eu trouxe uma afirmação rápida da professora Ana Melo, da tese de doutorado 
dela, que é: "O auxílio creche da USP e suas implicações para educação e cuidado numa 
educação infantil'. 
O trabalho dela é de 2010 e em sua conclusão está o seguinte: "Os resultados apontam 
para os riscos de que o auxílio creche determinem que sejam oferecidas diferentes 
qualidades na educação infantil. A consequência e ampliação de modelos alternativos de 
educação e cuidado infantil' — que, nessa pesquisa, foram considerados modelos 
incompletos para a infância — "afirmou-se a ideia de que programas como auxílio creche 
para infância desresponsabilizam o Estado e acentuam diferenças sociais, pois 
promovem expansão de atendimento de crianças de camadas pobres, sem a qualidade 
preconizada pela legislação. Pelas pesquisas referentes à infância pequena, pelos 
princípios e critérios de qualidade defendidos pelos movimentos sociais". 
Então, isso que a Norma trouxe das medidas de guardas domiciliares e creches ou 
instituições de péssima qualidade, não é o que pode acontecer em Prefeituras como: 
Piracicaba, Hortolândia e outras Prefeituras que usaram o auxílio creche. Têm sido revisto 
isso. 
O que, aconteceu de fato, efetivamente, foi o aumento dos espaços de guardas 
domiciliares e dos espaços de instituições de baixa qualidade. 
Temos1 de tomar muito cuidado com respostas de cunhos emergenciais, ausência de 
planejamento e sem considerar a criança como foco principal. 
Foi um arranjo que se inicia na década de 70, então não é novo. Na década de 70 já 
haviam essas propostas e que, exatamente, aconteceu: essas questões das guardas 
domiciliares. 
Daí, ná década de 80 houve um movimento muito grande de lutas por creche. 
Quem acompanhou a história da educação nesse país sabe que, na década de 80, houve 
um grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. Quem 
acompanhou a história da Educação, neste país, sabe que, na década de 80, se teve um 
grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. E essas mulheres e 
os movimentos sociais vieram lutar, não só para a garantia de vaga, mas justamente 
contra todos esses arranjos. 
Ou seja, estamos voltando a uma discussão que já havíamos avançado nas décadas de 
70 e 80 e isso é um retrocesso. 
Termino enfatizando que, na segunda passada, aconteceu uma audiência pública entre a 
Prefeitúra e o GETI, que é um grupo formado pelo Ministério Público e por movimentos 
sociais! Nessa audiência, depois de duas audiências públicas, saiu um plano de expansão 
para a rede de São Paulo. 

Então, não tem sentido a gente retroceder para as políticas das décadas de 70 
e 80. 

São essas questões. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
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Até acho que, às vezes, os vereadores pensam em falar: "Bom, vamos resoyér¥or aqui", 
mas a partir do momento que vai se discutindo, que realmente s ideias vão 
amadurecendo, vemos que há certos projetos que não têm como prosperar. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, concordo com V.Exa., mas acho que as 
votações que se derem na Comissão, não pode acontecer: "Ah, não vou votar contra o 
projeto de tal vereador porque, depois, ele vai votar no meu". 
Temos de pegar toda essa discussão e votar com consciência, porque o que tenho 
reparado na Casa, infelizmente, é um outro procedimento. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Concordo com V.Exa.

'
haja vista o embate que tivemos 

ontem na Casa com relação à salva de prata para a ROTA e que paralisou, e vem 
paralisando, a pauta por cerca de duas semanas, e ontem acabou sendo aprovado,... Mas 
o tempo que se perdeu com tudo isso. 
Agora, têm certos projetos que já deveriam, em outras Comissões, principalmente a de 
Constituição e Justiça, serem barrados. Quer dizer, passa e vai tramitar em todas as 
Comissões. 
Quanto¡ à questão da creche, de Educação Infantil, as pessoas ainda têm aquele conceito 
antigo de creche que é para cuidar de criança e, hoje, é Educação Infantil. Agora, é o PDI 
— o Professor de Desenvolvimento Infantil. Então, houve uma evolução, uma mudança, 
mas as pessoas ainda os tratam como cuidadores: "Ah, precisa ter a creche porque a 
mãe precisa trabalhar". Não tem de ter a creche porque a mãe precisa trabalhar. Precisa 
ter a creche porque a criança tem direito à Educação Infantil. Esse é o fato que tem de ser 
demonstrado para a sociedade para entender que não é nem creche mais, é CEI — Centro 
de Educação Infantil. 
Não há mais oradores inscritos. Então, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
139113,1 de autoria do Vereador Jair Tatto. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 175113, do Vereador Jean Madeira, do PRB. 
"Institui sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da merenda escolar para 
os responsáveis, e dá outras providências". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública'ao PL 7512013. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 20012013, de autoria do Vereador Jean 
Madeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, 
audiometria, diagnóstico de obesidade e de capacidade física nas escolas do Município 
de Sãos Paulo e dá outras providências'; 
Há alguém inscrito para falar a respeito deste PL? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 20012013. 
Na próxima quarta-feira, 11 de setembro, haverá audiência pública, com início às 13h30, 
nesta sala do 81  andar, para os PLs sobre crianças e adolescentes, em segunda 
audiência pública: 83212005, do Vereador José Américo; 563, do Vereador Mario Dias e 
da Veréadora Marta Costa; 7212011, do Vereador Souza Santos; 181111, da Vereadora 
Noemi Nonato; 31812011, do Vereador Chico Macena; 33812008, do Vereador David 
Soares; 9712013, do Vereador Arselino Tatto; 18412013, do Vereador Paulo Fiorilo. 
Dia 9 de setembro, com início às 14h, haverá audiência pública para tratar da proposta de 
novo ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, no Salão 
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Nobre, 81  andar. v 
Dia 13 de setembro, com início às 19h, no CEU Casa Branca, na Rua João Damasceno, 
85, Vila das Belezas, para tratar da proposta do novo ciclo curricular da rede municipal de 
ensino da cidade de São Paulo. 
Dia 26; de setembro, com início às 19h, no CEU Butantã, na Rua Engenheiro Antonio 
Vieira Garcia, 1700, Jardim Esmeralda, também para tratar da nova proposta do novo 
cicio curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. 
Todos estão convidados para participar das audiências públicas. 
Nada mais havendo a tratar está encerrada a audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17a audiência públic erComissão de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho V oli e Reis. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.aov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. O inscrito terá dois minutos 
para, fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 11912013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra. 
O SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. O referido projeto dispõe sobre aspectos da Política Municipal de Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1 0  e 20  grau, em prestígio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por ,fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 

. inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 11912013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 80  seja considerado o 
próximo item da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 9512011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
O projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da 
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ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab q~ 	Consolidou a 
política de forma mais ampla e universal. 
O programa Inclui, da Secretaria da Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura —
dada a dimensão da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a distribuição de servidores públicos através das Cefai's — suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitoramento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 

. disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas — 
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 9512011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 26212013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 26212013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silváno (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia 
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT),/Ãcá(rdo Nunes 
(PMDB 	 ,), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura (P Souza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 
ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a instituição de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas — crack, 
maconha, cocaína ou álcool, que vem destruindo as famílias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretaria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alvés. 
A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 
Sou' assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema da cidade de 
Sãó Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
co drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que, já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de prevenção a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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O SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e~gterapeuta, 
faço, parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os c tores do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade não só para este 
Município, mas para todo o Brasil 
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo. 
Quando se fala de drogadição, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de recuperação. 
Colgcamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 
O Sã. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo. 
O SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. 
O SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação que passei com meu filho, que, apesar de 
difícril, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são'vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
OS R. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O R.  SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 
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temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se

i 

n 	
7 

 No Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então, e do um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a criação d ssa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CAUÊ MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as famílias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 
São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão. 
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Florentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação de rua vão acabar na cidade de São Paulo. Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo está perdendo 
todas as organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 

• 	A situação, então, vai ficar ainda mais grave. 
A criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que são os jovens que 
garántirão o futuro deste País. Contamos com a colaboração e a participação de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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pública ao PL 262113. Passemos ao próximo item. Segunda audiênciaff
iorca 

 ao PL 
181111, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função de m 	sócio- 
educfativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de educação e dá outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da Educação. 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em !primeiro lugar, o PL 181 não retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a direção e respaldo da comunidade 
escolar. Não contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já não serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de organização do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de contratação dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 

S 	trabalho. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11. 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318111, do Vereador Chico Macena, 
que, dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 318111. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338112, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
chéck-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 338112. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97113, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a questão do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para várias unida 	ejudicará 
vários professores porque terão de deixar outra rede. Fico 	ocupado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido feio nas escolas, 
podendo causar um problema para a educação 'em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado. 
OSR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
O SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA — Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a observação do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
prof ssores. 
O objeto deste projeto é permitir que as crianças no período de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula. 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
• SR. ARNALDO — Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados. Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97113. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184113, do Vereador Paulo 

i 

	

	Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184113. 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572113, do Vereador José Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572109. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724109, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Todinho Vespoli. 
Chamo a atenção que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que estão no programa da Prefeitura. 
Há ',um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263113, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida imp 	incluir os 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de apleplação e 
material escolar. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
• SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que ;não é competência do Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 724109. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421111, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. O que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma serie de adoecimentos e afastamento de professor. 
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver lá, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que; vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. O aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 
Em ;uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. 0 problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porquen o 	parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar alu 	queremos 
trazer os milhares de alunos que estão fora da escola para dentro 	laborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO 	Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
O que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
específico, uma legislação específica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia dó segmento e a publicação, porque 
nãoi conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. O que acontece na prática é uma manipulação pela vontade do diretor e 
dos', professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem á palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. FÁBIO REIS — Em parte já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a rálaboração do seu regimento de conduta interna. 

• 	Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na comissão para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou não? 
O SR. TONINHO VESPOLI — Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão. 
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a comissão. Já que os dois pr ' tc , tratam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos m i profundamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos a unos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção. A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas. 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421111, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45112, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45112, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
Vou' falar sobre a questão da educação. A inspiração do PL 194112 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 
e arquivo. Ficam às vezes sem função na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
esc la. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que não tenham restrição de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seda, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. O escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45112, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, como é c o desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portadoresdi betes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para resolve essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292112, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder. Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado —
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
poseível ele propôs conselhos. 
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
impórtante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais democrático a participação é ampliada e < quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. 
- Erro na gravação. 
O SR. MAURO —...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que ¡defendemos e não depende muito de Plano Municipal de Educação. O Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. O sindicato, 
profissionais e gestor são os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 

• pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 29212012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 29312012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2 1  audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 29312012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 33912012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 21  audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas são os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que ;esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nase I em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe de e voto seja 
secreto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 33912012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 45512012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudos e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
susténtabilidade da vida não devem — isso está previsto na política nacional de 
educação ambiental — ser temas específicos de uma disciplina. São temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
nãoItomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina não é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. O projeto é bom, mas há a questão da grade curricular. Há escolas 
que imal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 
profjessor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 
OSR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 45512012, do Vereador Oliveira, PSD. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 46312012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
OSR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que há entidades da 
sociedade civil que são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos d 	encerrada 
a audiência pública ao PL 46312012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 49012012, do Vereador ur io Miguel, do 
PR, ' dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceitual, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas Justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Míguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 49012012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. 1 Declaro aberta audiência pública ao PL 54212012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a 
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 54212012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 0512013, Vereador Wadih Mutran, PP; 1812013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 3612013, Vereador Ota, PSB; 3712013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 5312013, 
Veréadora Sandra Tadeu, DEM; 9012013, Vereador Jair Tatto, PT; 9112013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 12812013, Vereador Ricardo Young, PPS; 13912013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 17512013, Vereador Jean Madeira, PRB; 18712013, Vereador George Hato, PMDB; 
20012013, Vereador Jean Madeira, PRB; 26312013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375%2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 0212012, do Vereador David Soares, 
PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 11912013. 

~i 

Tratasse de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos F  
,. • , t • • L+v ) 11 

da política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio•de-aulas•teoncas°e de 
práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras-providencias *r1: 

4 :t.f"!51 páNJ•,`l w  lis 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade.. >i 
1 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em pauta prevê a inclusão da temática "Educação no Trânsito" na política educacional 
do ensino fundamental e médio por meio de ações e abordagens que visam difundir 
informações basilares sobre os direitos e deveres e a importância das ações polidas no trânsito. 
Esse objetivo proposto será alcançado por meio de determinadas ações, tais como incentivar os 
responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras e visitas aos Centros de Educação no 
Trânsito da Administração Pública, realização de eventos em que a comunidade poderá 
participar de aulas práticas simuladas, além da promoção de eventos culturais no Dia Nacional 
do Trânsito. 

Em fáce do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua —  
competência, entende que a propositura é meritória e v prosperar, sendo, portanto; 
favor vel o nosso parecer. 

Salar Comissão de ducação, Cultura e Esportes, em 	 lí~~p 113 
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DEFERIDO 

PRESIDE  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
inete do Vereador Abou Anni 

r nG  (i~ 	dó 
sso no  ~G 1c3 
 de Castro Pa va 

Reg, 1 9.120 

o 

REQUERIMENTO n°. 
13 - RDS 
13- 0240812013 

r. 

.̀moa 
i 
rs 

c 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que se 
inclua ao Projeto de Lei n°. 119/2013, de autoria deste Parlamentar, a coautoria ' 
dos Vereadores Ricardo Young, Reis e Cel Telhada. 

das Sessões, 10 de dezembro 2013. 

Vd. Jacareí,100 — 61. Andar — Sala 613 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanni@uol.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	

Reg. 11.120 
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SÃO PAULO 
— 	 PL 0119/2013 

16-PAR 

	

1 6-.000121 	4 

	

- ;1 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 011912 013 . 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni (PV), 
dispõe sobre aspectos da política municipal de educação no trânsito, 
especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o Poder Público, em sua política educacional 
para o ensino fundamental e médio, promoverá a temática "Educação no 
Trânsito", que terá como foco, entre outras, as seguintes abordagens e 
ações: 
I — inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as 
informações basilares dos direitos e deveres no trânsito; 
II 	difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a 
importância da adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de 
acidentes de trânsito, de poluição sonora, entre outros infortúnios; 
III - estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos 
Centros de Educação no Trânsito da Administração Pública e/ou 
conveniados, bem como a promoverem visitas dos alunos aos 
mencionados Centros de Educação no Trânsito; 
IV 	envidar esforços para realizar eventos, em dias nos quais toda a 
comunidade escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão 
participar de aulas práticas simuladas sobre a temática "Educação no 
Trânsito"; ' 
V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro, "Dia 
Nacional do Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, 
crônicas e contos, que tenham como tema a "Educação no Trânsito". 

As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos 
do projeto, através da celebração de acordos, convênios e parcerias com o 
Poder Público Municipal. 

Depreende-se da justificativa do autor que o projeto de lei pretende que a 
temática "Educação no Trânsito" seja efetivamente integrada ao currículo 
dos ensinos fundamental e médio, obedecendo assim, o que preconiza o 
artigo 23, inciso XII, da nossa Magna Carta, assim como o artigo 76 do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

17 - RELCOM 
17- 00013/2014 
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w 

Pondera que o objetivo dessa propositura traduz um diferencial em relação 
a outras iniciativas, haja vista que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 

O autor destaca ainda que a educação de modo geral, inclusive para. o 
trânsito, mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde 
tenra idade. 

Em ,face do exposto e considerando que a propositura promove a 
cidadania e a educação no trânsito, contribuindo para melhoria da 
qualidade de vida do cidadão paulistano, a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
FAVÓRÁVEL à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo Lazer e Gastronomia, em oçlo2lik 

SEN II~Ve 
/ (/. 

ente 

AURÉLIO MIGUEL 
YOUNG 

ì ~ 
	• 

i 

~TL • 	c 

CLA D O DE SOUZA 
S li 	 Relator 

C 	NEL TELHADA 

RICARDO yoçw(- 

SOUZA 
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• 

Procewc, 
Elaine 

ch  Reg, 
• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

eva 

P.L. n° 119/2013 

o 

16 - PAR 
PARECER N° 16- 00613/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 119/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Abou Anni, 

Ricardo Young, Reis e Coronel Telhada, visa dispor sobre aspectos da política 

municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de 

práticas simuladas nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 

providências. 

De acordo com o art. 1°, o Poder Público, em sua política educacional 

para o ensino fundamental e médio, promoverá a temática "Educação no Trânsito", 

que terá como foco, entre outras, as seguintes abordagens e ações: 

I — inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as 

informações basilares dos direitos e deveres no trânsito; 

II — difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a 

importância da adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de acidentes de 

trânsito, de poluição sonora, entre outros infortúnios; 

III — estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos 

Centros de Educação no Trânsito da Administração Pública e/ou conveniados, bem 

como a promoverem visitas dos alunos nos mencionados Centros de Educação no 

Trânsito; 

IV — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a 

comunidade escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão participar de aulas 

práticas simuladas sobre a temática "Educação no Trânsito"; 

V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro, "Dia 

Nacional do Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e 

contos, que tenham como tema a "Educação no Trânsito". 

Conforme o art. 2°, instituições da sociedade civil organizada e entidades 

públicas, das três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações 

e recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos deste 

- RELCOM 
17- 0062212014 
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• P. L. n° 119/2013 
• 

)1 //,9 
r , '- 

•ettg. 1 

Ver. Nomura 
Rei: tor Presidente 

Ver. Jair Tatto 
• 	Ver. Abou Anni 

	
Ver. D 	oares 

Ver. 	Fiorilo 

• 

eede • 
. f 

Ver. Ricardo Nunes 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

projeto, através da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder 

Público Municipal. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. • 	Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c21 /0511014 - 

Ver. Adilson Amadeu 
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termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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n1/4tYee 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

Sii0 PAULO 

Folha n  Liel  do Processo 
ne  01- ‘Sci 	de 201 

Joetb 	o F-errera 
Aeaistente Patlamontar 

RF 100.702 

REQUERIMENTO D n°. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n". 98/2005: 

• Projeto de Lei n". 152/2005; 

• Projeto de Lei n". 826/2005; 

• Projeto de Lei n". 827/2005; 

• Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projet() de Resolução n". 006/2006 

• Projeto de Resolução n". 025/2006 

• Projeto de Lei n". 381/2006; 	 ÇE' co 

• Projeto de Lei n". 615/2006; 

• Projeto de Lei n". 616/2006; 

• Projeto de Resolução n". 017/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

• Projeto de Lei n". 785/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo) n". 1/2008; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

• Projeto de Lei n". 138/2008; 
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Folha 	 i,77-cesszi 
ra 

José 	o Fe 
Assistante Parla monter 

RF 100.702 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projet o  de Lei n". 381/2008; 

• Projet() de Lei Orgânica n". 005/2010; 

• Projet() de Lei n". 048/2010; 

• Projeto de Lei n". 249/2010: 

• Projeto de Lei  n". 287/2010; 

• Projet() de Lei n". 454/2010; 

• Projeto de Lei n". 455/2010: 

• Projeto de Lei n". 032/2011: 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011; 

• Projeto de Lei n". 454/2011; 

• Projeto de Resolução n". 011/2012; 

• Projeto de Lei n". 063/2012; 

• Projeto de Lei n". 209/2012; 

• Projeto de Lei n". 210/2012; 

• Projeto de Lei n". 270/2012; 

111> 	•  Projeto)  de Lei n". 287/2012; 

• Projeto de Lei n". 334/2012; 

• Projet() de Lei n". 421/2012; 

• Projet() de Lei n". 544/2012; 

o Projeto de Lei n". 545/2012; 

• Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

• Projeto de Lei n". 3/2013 

o Projet() de Lei n". 119/2013 
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F o t ha n°,116___ ci -.:e._;.--.e, 
1. 

I 
 

n°  es -11`1  

Joule 	o efTOffa 

N'intente Parlamentor 
RF 100.702 

jec  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 272/2013 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei n". 460/2013 

• Projeto de Lei n". 475/2013 

• Projeto de Lei n". 672/2013 

• Projeto de Lei n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

• Projeto de Lei n". 868/2013; 

• Projeto de Resolução n". 007/2014 

• Projeto de Lei n". 144/2014 

• Projet() de Lei n". 168/2()14 

• Projeto de Lei n". 173/2014 

• Projeto de Lei n". 188/2014 

• Projet() de Lei n". 189/2014 

• Projet() de Lei n". 190/2014 

• Projeto de Lei n". 191/2014 

• Projeto de Lei n". 192/2014 

• Projeto de Lei n". 445/2014 

• Projeto de Lei n". 454/2014 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei n". 116/2015 

• Projeto de Lei n". 209/2015 

• Projeto de Lei n". 233/2015 

• Projeto de Lei n". 267/2015 
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Folha re,  IV'  do Prccesso 
na  CI - \‘`i 	de  f;-'033  

:José R 8.1. • • 	mura 
Mentante Parlamenter 

RF  100.7(12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 356/2015 

• Projeto de Lei n". 374/2015 

• Projeto de Lei n". 399/2015 

• l'rojeto de Lei n". 515/2015; 

• Projeto de Lei n". 600/2015; 

• Projet() de Lei n". 35/2()16 

• Projeto de Decreto Legislativo  n". 54/2016 

• Projeto de Lei n". 84/2016 

• Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de Lei n". 435/2016 

• Projeto de Lei n". 534/2016 

Sào Paulo. 03 de fevereiro de 2017. 

Sala das Sessões. 

L eç  
Vereador Tripoli 

Líder  do PV 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubncado como folha n"  

 

   

do processo n° 03  - 1(1 	de 20..3 	 o2.  2G3  . (a) 

 

  

*Xe Roberto Fret« 
.edatnOrgilff 

RF 100.702 À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

Superv r da E 	. - 

 

r• .. • • 4 14.-  DI CALEARI -t. DI 
do Processo Legislativo , 

SGP.22 

i 

ï 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

sr i Ca. / 2.03Y.  

UBIRAJARA D F R PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - S 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

SESSÃO:  030 -SE 
DATA: 07/06/2017 
FL: 23 DE 61 

  

- "PL 119/2013, dos Vereadores ABOU ANNI (PV), CORONEL TELHADA (PSDB), 

REIS (PT) e RICARDO YOUNG (REDE).  Dispõe  sobre aspectos da  Política  Municipal de 

Educação no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simulada nas 

escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 119/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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